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RESUMO 
A presente investigação foi construída com o objetivo de analisar os efeitos que o 
outsourcing tem sobre os indivíduos, nomeadamente na esfera pessoal e social, 
contribuindo assim para um melhor conhecimento desta temática. A revisão da literatura 
permitiu contextualizar o surgimento e alargamento desta nova forma de organização de 
trabalho, que se designa de outsourcing. Foram salientados os fenómenos sociais que 
originaram esta forma de trabalho, como a globalização, a evolução das tecnologias de 
comunicação e informação, a perda do poder sindical e o crescimento das políticas 
neoliberais, que pressionam cada vez mais as empresas a tornarem-se mais competitivas 
e eficientes. Decorrente destas alterações no mercado laboral, surgiram novas formas de 
gestão de recursos humanos que se traduzem na crescente flexibilização e a 
precarização das relações laborais. O outsourcing, considerado como uma forma de 
organização laboral emergente, tem impactos significativos não só sobre a esfera 
individual, mas também sobre toda a sociedade, justificando a pertinência de um estudo 
aprofundado que permita não só identificar as práticas laborais que lhes estão 
subjacentes como também compreender e identificar as consequências desta nova forma 
de organização do trabalho.  
A metodologia adotada foi uma metodologia de índole qualitativa, com recurso às 
técnicas de observação participante e entrevistas semi-estruturadas, uma vez que a 
pretensão da dissertação, não é retirar conclusões generalizadas mas compreender de 
forma pormenorizada como alguns indivíduos vivenciam este fenómeno.  
O estudo permitiu concluir que os entrevistados consideram o outsourcing uma forma 
de trabalho precária, na medida em que a maior parte dos indicadores de análise 
reforçam a ideia de precarização, nomeadamente a flexibilização do horário e da 
remuneração e a relação de trabalho baseada exclusivamente numa relação de transação. 
A natureza deste trabalho tem algumas implicações negativas na vida dos entrevistados, 
como sejam o desgaste físico e emocional decorrente da pressão diária e a suspensão de 
alguns projetos de vida devido à flexibilidade. Contudo importa salientar que os 
entrevistados consideram ter uma elevada empregabilidade, o que influencia 
positivamente o seu bem-estar.  
Palavras- chave: Flexibilização; Precarização; Outsourcing  
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Abstract 
This research was written in order to analyse the effects that outsourcing has on 
individuals, particularly in personal and social sphere, contributing for the theoretical 
enrichment in this theme. The literature review allowed contextualized the emergence 
and expansion of this new form of labor organization, we call outsourcing. It was point 
out social phenomenal which originated this work form, such as the globalization, 
evolution of information and communications technologies, lost of union power and neo 
liberal politics growth that pressured even more companies to became more competitive 
and efficient. Resulting from this labour market changes, emerged news forms of 
humans resource managements which translate in increasing flexibility and precarious 
of labour relationships. Outsourcing is consider like a new form of labour organization, 
which has significant impacts not such in the individual sphere, but also in the society, 
which justified a profound study which allow to identify the labours practices and 
understand and identify the consequences of this new forms of labour organization. 
The methodology adopted was a qualitative method, using the techniques of 
participative observation and semi-structure interviews, since the intention of the 
dissertation, isn’t drawing general conclusions but understand in a profound way how 
some individual lived this phenomenal.  
The study allows concluding that the interviewers consider the outsourcing a precarious 
labour form, since the major analysis indicators reinforce the idea of precariousness, 
namely schedule and remuneration flexibility and work relationships based exclusively 
on a transaction relationship. The nature of this work has some negative implications in 
the interviewer’s lives, such us the physical and emotional distress, resulting of the daily 
pressure and suspension of some life projects because of flexibility. However, is 
important point out that interviewers consider be a  high employability, which 
influences positively your well-being.  
Key-words: Flexibility; Precarity; Outsourcing 
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INTRODUÇÃO 
 
Nas últimas décadas assistiu-se a profundas alterações no mercado de bens e serviços e 
na organização do trabalho, devido à evolução socioeconómica decorrente do processo 
de globalização, que contribuiu fortemente para o aumento da pressão competitiva sobre 
as empresas. Estas, por sua vez, lutam cada vez mais para manter o seu espaço na 
economia, sendo a redução de custos uma prioridade para as empresas, nomeadamente a 
diminuição dos custos com o pessoal (Gaspareniene, 2014). Por outro lado, e do ponto 
de vista individual, o trabalho sempre foi visto como uma forma de identificação 
pessoal e de sobrevivência. Nas últimas décadas, um padrão comum nas sociedades 
ocidentais consistia em pessoas que seguiam um determinado percurso académico que 
lhes permitiria integrar um emprego adequado ao estilo de vida pretendido. Este 
emprego por sua vez revestia-se de um carácter permanente, estável e duradouro, o que 
conferia a estabilidade necessária para cada um viver de acordo com os seus 
rendimentos e projetar o seu futuro (Miguélez, 2009). Nesse contexto, a principal 
preocupação era o tipo de emprego que se poderia adquirir, pois empregos com 
melhores remunerações implicariam um estilo de vida mais confortável. Contudo, as 
várias transformações sociais, como a globalização, a inovação tecnológica, a pressão 
competitiva, as debilidades políticas e a crescente pressão dos grandes grupos 
empresariais, alteraram por completo a forma de contratação e as necessidades de 
trabalho (Tompa, 2007). As crescentes pressões competitivas conduziram a empresas a 
reduzir custos no sector humano (Gaspareniene, 2014). Esta redução de custos reveste-
se de duas formas principais: a externalização de atividades (que consiste em adquirir a 
outras empresas segmentos de produção que não são essenciais); e a precarização do 
vínculo contratual, reduzindo o núcleo aos elementos essenciais e contratando 
pontualmente quando se verifiquem acréscimos pontuais de produção.  
É neste quadro de profundas transformações que surge o outsourcing, que Maria 
Manuela Marques define como “ operação através da qual uma empresa confia a outra a 
tarefa de executar para si (…) uma parte ou a totalidade dos atos de produção de bens 
ou determinadas operações específicas, de que aquela conserva a responsabilidade 
final” (Marques, 1992: 65). O outsourcing contribui assim para a vantagem competitiva 
da empresa, que estabelece uma aliança estratégica de troca de mão-de-obra qualificada 
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a um baixo custo e sem qualquer responsabilidade pelo fator humano (Espino-
Rodriguez, 2007). Com efeito, a subcontratação compreende para o trabalhador uma 
relação triangular entre a empresa subcontratante e a empresa subcontratada, sendo a 
primeira a titular do contrato de trabalho com o trabalhador. Nesta relação é a empresa 
subcontratada que detém “não apenas a relação jurídica de trabalho como também o 
poder hierárquico sobre o trabalhador” (Centeno, 2001: 21). Esta forma de contratação 
corresponde à afirmação da relação de trabalho flexível, em que a empresa minimiza os 
seus custos fixos com o fator humano ao essencial, deixando os restantes serviços que 
não são nucleares à empresa à responsabilidade de outras empresas.  
Neste novo quadro assiste-se assim a novas formas de organização do trabalho. 
Segundo Nuno Alves (2011), as recentes alterações no mercado de trabalho como a 
flexibilização, tem repercussões especialmente nos jovens, que demoram mais tempo a 
encontram o seu primeiro emprego e muitas vezes este é seguido de uma série de 
trabalhos precários. Até mesmo quando o jovem consegue desenvolver a sua atividade 
profissional na área da sua qualificação, o vínculo contratual, quando existe, é precário, 
revestindo-se de um carater a prazo ou até mesmo de um falso trabalhador 
independente. Em determinadas situações nem existe contrato, camuflando o trabalho 
como uma formação, estágio (pouco ou nada remunerado) ou voluntariado. Estas 
situações precárias têm vindo a prolongar-se no tempo, que se verifica pelo decréscimo 
da percentagem de trabalhadores contratados sem termo e o crescimento dos 
trabalhadores contratados a termo certo, os falsos trabalhadores independentes, e os 
trabalhadores sem qualquer acordo verbal ou escrito com o empregador. Torna-se assim 
importante e relevante perceber o impacto que estas formas de organização de trabalho 
têm sobre os indivíduos e sobre a sociedade, de forma a compreender de que forma 
estas poderão ser ou não comprometedoras para o bem-estar social e se estas serão de 
facto as melhores alternativas para o mercado competitivo que existe atualmente.  
Com o presente estudo pretende-se contribuir para compreender melhor, a partir da 
análise de um caso em concreto, as implicações destas formas de organização de 
trabalho nos indivíduos.  
A dissertação está divida em seis capítulos: enquadramento teórico; objetivos de 
investigação; metodologia; resultados; considerações finais e pistas para futuras 
investigações. O primeiro capítulo é o enquadramento teórico, que contemplará a 
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revisão bibliográfica relevante para a presente investigação. No capítulo seguinte 
estarão definidos os objetivos que me proponho a atingir com a dissertação e que foram 
fundamentados com base na revisão da literatura. O capítulo três servirá para descrever 
a metodologia que utilizei na investigação para responder aos objetivos propostos. O 
capitulo dos resultados espelhará toda a análise que efetuei através da metodologia 
aplicada. Baseando-me na componente teórica, tentarei compreender a realidade vivida 
no objeto de estudo. Por fim, e com base em toda a informação teórica e empírica 
recolhida, responderei às minhas questões de partida, apontando por fim as limitações 
ao estudo e também delineando algumas pistas para futuras investigações.  
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CAPITULO 1  
ENQUADRAMENTO TEÓRICO 
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1.1.  EVOLUÇÃO DO MERCADO LABORAL  
A partir da 2ª Guerra Mundial até 1970 assistiu-se a um crescimento industrial e 
paralelamente uma consolidação da legislação laboral e social que enalteceu o conceito 
de trabalho a tempo inteiro, considerado a norma, por contraponto com outras formas de 
trabalho, consideradas atípicas, isto é, excecionais. O emprego assumia principalmente a 
forma de contrato de trabalho duradouro e seguro, cujo salário era coletivamente 
negociado assim como os direitos e proteções sociais. Este tipo de emprego constituía 
uma forma de desenvolvimento emocional, ético e cognitivo, conferindo um 
determinado estatuto social ao trabalhador (Kovacs, 2005). Nesta época assistiu-se a um 
fortalecimento do poder sindical que pressionavam os empregadores a adotar um 
conjunto de regras de proteção de trabalhadores e melhoria das condições de trabalho 
(Tompa, 2007). A prosperidade do pós guerra, juntamente com as proteções laborais, 
conduziu a um sentimento de segurança nos trabalhadores, que podiam assim planear a 
longo prazo as suas necessidades financeiras, aproveitar as oportunidades para 
desenvolver as suas capacidades para progredir na carreira com o suporte da empresa. 
Assistia-se de forma residual a alguns tipos de emprego com um caracter mais informal 
e outros de natureza temporária. Esta forma de emprego estável era garantida pelo 
Estado Providência, que regulamentava e protegia os direitos dos trabalhadores durante 
o exercício da atividade profissional, e nas situações de doença e reforma (Miguelez, 
2009).  
Todavia, a partir de 1980 as transformações económico-sociais, como a liberalização 
das economias e início do processo de globalização, a crise petrolífera, crescente 
inflação e diminuição da produtividade, colocaram o Estado Providência em crise, o que 
levou à crescente pressão dos empregadores para liberalizar o mercado de trabalho 
(Oliveira, 2010). O aumento das trocas internacionais, se por um lado diminuiu as 
barreiras, intensificou a competitividade entre as empresas, que agora se viam obrigadas 
a estar em constante inovação ou diminuição de custos para fazerem face à concorrência 
interna e externa.  
A globalização, assim como a concorrência empresarial e a evolução tecnológica 
conduziram a diversas alterações no mercado de trabalho, nomeadamente nas 
exigências de trabalho e nas estratégias de contratação. Na procura de vantagem 
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competitiva, muitas empresas apostam na flexibilidade numérica, contratando consoante 
as exigências de mercado. Paralelamente assiste-se a uma evolução da legislação laboral 
no sentido do decréscimo da segurança e da proteção dos direitos dos empregados, que 
leva a um aumento do sentimento de insegurança nos trabalhadores, com consequências 
a longo prazo para a saúde e bem-estar dos mesmos (Tompa, 2007)  
 
1.1. 1. A evolução das Tecnologias de Informação e Comunicação  
A evolução tecnológica, nomeadamente as tecnologias de informação e da 
comunicação, alterou as formas de organização do trabalho. Por um lado permitiu uma 
maior integração de todas as atividades de uma empresa, procurando “atingir uma 
resposta flexível e económica às oportunidades do mercado” (Kovacs, 2014: 88). Por 
outro lado, conduziu à extensão da automatização, isto é, à substituição de algumas 
tarefas executadas pelo homem, por máquinas. Desta forma, alguns trabalhos 
começaram a depender da utilização e manuseamento de computadores e outras 
tecnologias. Outros empregos, que implicavam apenas tarefas mais penosas e rotineiras 
foram substituídos inteiramente por máquinas, ficando apenas alguns trabalhadores a 
monitorar e manter as mesmas (Pavlidou, 2011). Os novos postos de trabalho que 
surgiram apresentam uma natureza mais técnica e especializada, mas também mais 
incerta e flexível. Esta transformação implicou não só uma aposta forte na formação dos 
trabalhadores que desempenhavam funções mais qualificantes, como também o 
aumento do desemprego dos trabalhadores cujas tarefas foram substituídas por 
máquinas.   
Outra implicação que esta evolução teve na organização do trabalho está relacionada 
com a forma como estabelecida a comunicação entre os trabalhadores de uma empresa. 
O surgimento da internet potenciou a formação online dos trabalhadores (Savkovic, 
2014) mas também criou um sistema de comunicação privilegiado, em que os 
trabalhadores conseguem contactar entre si, independentemente da distância física em 
que se encontrem. A internet revela-se assim um sistema de comunicação muito mais 
flexível e adaptativa às condições de cada um, mas ao mesmo tempo muito mais 
impessoal e distante (Svakovic, 2014).  
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1.1.2. A globalização 
Outra transformação relevante no mercado de trabalho decorreu do processo de 
globalização. Existem várias definições para este conceito, mas de forma geral, todas 
elas afirmam que é um processo que se traduz no aumento exponencial do fluxo de bens 
e serviços entre países diferentes (Miguélez, 2009). Segundo a perspetiva liberal, este 
processo implica a livre circulação e relação entre mercados, apresentando efeitos 
positivos no que toca à competitividade e bem-estar geral. Já as perspetivas sociológicas 
consideram que a globalização é um processo de emergência de um sistema mundial, 
onde as decisões tomadas numa parte do mundo revelam consequências e efeitos 
significativos noutras regiões do mundo (Tompa, 2007).  
De facto, as tecnologias de informação e comunicação tiveram um papel preponderante 
para que o processo de globalização se instalasse, na medida em que permitiram que as 
relações mercantis pudessem se relacionar em tempo real independentemente da 
distância geográfica. As empresas deixaram de concorrer internamente para operarem 
em mercados internacionais. O mercado nacional perde a sua força, e emergem as 
empresas que operam em diversos países, as multinacionais. Estas obrigam-se a definir 
uma estratégia e a organizar as atividades de forma global, uma vez que apesar do 
nacional ter a sua importância já não é o ponto principal para a definição da estratégia 
empresarial. Do ponto de vista empresarial, a globalização, por um lado comporta mais 
exigências para as empresas, que para garantir a competitividade se vêem obrigadas a 
aumentar a produtividade diminuindo os custos (Gasperiniene, 2014). Por outro lado, 
permitiu-lhes aceder a mercados com normas laborais menos protetoras dos 
trabalhadores e com salários mais baixos. Já do ponto de vista do indivíduo, a 
globalização teve um papel central na diminuição da segurança no emprego, 
contribuindo para a intensificação do trabalho e para a expansão de contratos de 
trabalho atípicos.  
Assiste-se assim a um aumento significativo de contratos de trabalho a tempo parcial 
por tempo determinado e até mesmo a subcontratação de tarefas. Para os empregadores, 
esta flexibilização é vantajosa porque permite ajustar os custos às necessidades do 
mercado, evitando os gastos excessivos que tinham com a proteção e os benefícios 
dados aos trabalhadores. Estes trabalhadores precários são mais atrativos para os 
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empregadores, uma vez que estes, devido à sua fraca sindicalização, não têm tanta força 
para exigir mais/ melhores condições de trabalho (Tompa, 2007).  
 
1.1.3. O crescimento da Política Neo-liberal 
Com a abertura dos mercados a nível global, assiste-se a mudanças de organização 
política. Aliado à prosperidade económica e ao crescimento das empresas, a perspetiva 
neo-liberal advoga que os governos diminuam a sua ação na sociedade, acreditando que 
o mercado se autorregule. Estas políticas neoliberais privilegiam a ação do mercado 
como reguladora da vida em sociedade. Segundo esta perspetiva, a ação do Estado deve 
ser cada vez mais secundária, ou seja, o governo deve privatizar o que puder e remover 
as leis protetoras do trabalho, permitindo que os mercados se autorregulem (Kalleberg, 
2009). Desta forma, as empresas aumentam o seu poder em relação aos empregados, a 
quem compete responder às oscilações de mercado, exigindo uma maior produtividade e 
disponibilidade. Com o argumento que a rigidez dos mercados impede o aumento da 
competitividade, começaram a surgir outras formas de contrato de trabalho 
tradicionalmente designadas como atípicas: contratos a termo; contrato a tempo parcial; 
teletrabalho; autoemprego; etc. e assiste-se a uma maior facilidade no despedimento 
(Oliveira, 2010; Quinlan, 2009). 
 
1.1.4.  A diminuição do Poder Sindical 
Um dos efeitos da expansão das formas atípicas de trabalho foi a diminuição do poder 
dos sindicatos. Com efeito, até à crise do Estado-Providência, as relações contratuais 
eram semelhantes, o que potenciava o “desenvolvimento de identidades e 
representações coletivas”, favorecendo a “agregação massiva dos assalariados em 
organizações sindicais” (Kovacs, 2005: 91). Todavia, a crescente globalização e a 
inovação tecnologia, originaram a segmentação e heterogeneidade no trabalho, 
dificultando a construção de uma identidade coletiva, de uma classe de trabalhadores. 
Sem capacidade de adaptar as formas de recrutamento sindical às necessidades 
emergente, o poder dos sindicatos foi diminuindo, principalmente nas empresas 
multinacionais, o que conduziu à concentração do poder nos grandes grupos 
económicos (Vachon, 2013).  
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1.2. FLEXIBILIDADE LABORAL E CRESCENTE PRECARIZAÇÃO DO 
TRABALHO 
As transformações económico-sociais permitiram que as empresas começassem a 
procurar maior flexibilidade laboral, rompendo assim com os modelos mais 
burocráticos e estandardizados da relação laboral. O emprego através das empresas de 
trabalho temporário, é uma estratégia de aumento da flexibilidade e diminuição de 
custos, promovendo a adaptação das empresas às exigências do mercado, que contratam 
e dispensam de acordo com as flutuações do mercado (Galais, 2009). As correntes 
políticas neoliberais fomentaram a necessidade de criação de organizações flexíveis nas 
empresas para garantir a competitividade. Nesta perspetiva, flexibilidade é “capacidade 
das empresas se adaptarem às variações de atividade conjuntural ou estrutural, 
decorrentes de flutuações dos mercados, produtos, tecnologias ou de clientela” (Kovacs, 
2014: 34). Com efeito, as empresas enfrentam hoje mais desafios no que toca à 
capacidade tecnológica e na definição do preço do seu produto, devido à ampla 
concorrência. Torna-se portanto fundamental para estas controlarem outros fatores 
como o custo da mão-de-obra.  
 
1.2.1. Flexibilidade 
Cada vez mais focadas no lucro, as empresas diminuem o seu interesse pelo bem-estar e 
pela proteção do trabalhador. A palavra de ordem passa a ser flexibilidade, não só no 
que toca à organização da empresa como também em relação aos trabalhadores. 
Kovacs (2014) distingue dois tipos de flexibilidade: a flexibilidade produtiva e a 
flexibilidade de trabalho. A flexibilidade produtiva, centrada na estratégia da empresa, 
refere-se à capacidade desta se reorganizar, organizacional e tecnologicamente, de 
forma a adaptar-se às necessidades (quantitativas e qualitativas) externas. Por 
flexibilidade de trabalho entenda-se as alterações que ocorrem às condições de trabalho 
dos trabalhadores, desde os modos de recrutamento e contratação, até à forma de 
remuneração, tarefas, horários e níveis de proteção social.   
Centrado na análise da flexibilidade na empresa como a forma mais eficaz de responder 
às necessidades de mercado, Atkinson (Rosa, 2003) desenvolveu um tipo de 
organização que pressupõe um grupo central, um grupo periférico e um grupo externo. 
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O grupo central é constituído pelo núcleo duro da empresa, ou seja, composto pelos 
trabalhadores, detentores das competências centrais e indispensáveis à empresa, que são 
capazes de desenvolver outras atividades de acordo com as necessidades da empresa 
(flexibilidade funcional) e que por isso se encontram seguros no seu posto de trabalho. 
Neste grupo central valoriza-se a formação dos empregados, o espírito de equipa e a 
retenção dos trabalhadores através de contratos de trabalho sem termo. O grupo 
periférico constituído por outros trabalhadores com menor qualificação e importância 
para a empresa, e que por isso estão sujeitos à flexibilidade numérica, ou seja, os 
salários são baixos, as relações contratuais são precárias e são facilmente dispensáveis. 
Por fim, o grupo externo é constituído por trabalhadores prestadores de serviços 
especializados, que podem facilmente ser adquiridos no mercado ou que não são 
fundamentais à atividade principal da empresa. É neste ultimo grupo que proliferam os 
processos de externalização e outsourcing que permite a fácil cessação da relação de 
trabalho, uma vez que o contrato de trabalho deixa de ser realizado entre a empresa e o 
trabalhador e passa a ser acordado entre empresas de recrutamento e trabalho 
temporário. A evolução observada tem sido no sentido do emagrecimento do grupo 
central e de um crescimento dos grupos periférico e, sobretudo, externo (Davis-Blake, 
2009). 
A flexibilidade na empresa, que cada vez mais se torna característica na maior parte dos 
empregos atuais, pode ser entendida como algo positivo ou negativo. Se por um lado, 
flexibilidade é entendida como insegurança no emprego, principalmente quando se 
refere à flexibilidade externa e numérica, outros consideram-na funcional pois de forma 
voluntaria aceitam redução do tempo de trabalho e rotatividade de emprego, de forma a 
conseguirem aumentar a sua experiência profissional (Miguélez, 2009: 277).  
A flexibilidade promove assim a segmentação da força de trabalho, que implica a 
diversificação das condições de trabalho, a diferenciação e individualização nas relações 
de emprego, sendo cada vez mais frequentes formas individuais de remuneração, 
contratação, formação, etc. 
Atkinson (Rosa, 2003) diferenciou quatro tipos de flexibilidade de trabalho de acordo 
com o posicionamento do trabalhador no segmento empresarial. Como já referido 
anteriormente, no grupo central predomina a flexibilidade funcional, que compreende a 
possibilidade de variar ou alargar as tarefas desenvolvidas na empresa. Para que isso 
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seja possível, a empresa deve apostar na elevação das competências dos seus 
trabalhadores, através da aposta na formação. Desta forma, permite aos trabalhadores 
uma maior polivalência, que desta forma se configuram como pilares para a empresa. 
Neste grupo também é frequente assistir-se à flexibilidade remuneratória. Entenda-se 
por flexibilidade remuneratória a variação na remuneração em função dos desempenhos 
individuais e/ou do grupo, e em função dos lucros da empresa. Desta forma, os 
trabalhadores deste grupo, para além da sua remuneração base, têm incentivos 
pecuniários para maximizar o seu desempenho. Já o grupo periférico é caracterizado por 
uma flexibilidade de tipo numérica, isto é, a forma de contratação é essencialmente a 
prazo, como forma de eliminar alguns constrangimentos de gestão, como são o número 
de trabalhadores, as horas afetas a cada um e o contrato de trabalho. Estes trabalhadores 
têm uma formação inicial básica e não têm acesso à organização da empresa cliente. 
Trabalham em piores condições e obtêm uma remuneração inferior aos trabalhadores da 
empresa cliente (Hakansson, 2015). Estes constrangimentos, associados a uma 
conjuntura económica desfavorável, originaram um clima de insegurança laboral, com 
impactos significativos no bem-estar individual e familiar (Boreham, 2015). Neste 
grupo assiste-se ainda com frequência à flexibilidade de horário que pode ser vista 
como uma condição que propicia o aumento do bem-estar, na medida em que o 
trabalhador, tendo liberdade para definir o seu horário de trabalho consegue com mais 
facilidade conciliá-lo com outras necessidades da vida pessoal. Todavia, na maioria das 
situações esta flexibilidade não é do interesse do trabalhador, mas exclusivamente da 
empresa. No grupo externo, verifica-se uma flexibilidade de tipo distanciação 
contratual, ou seja, de forma a diminuir as responsabilidades com a mão-de-obra, a 
empresa subcontrata trabalhadores através de empresas de trabalho temporário, ou 
externaliza atividades que não são centrais à empresa. Assegura assim a liberdade total 
para controlar o número de trabalhadores que têm no ativo, sem qualquer custo 
adicional com o despedimento.  
Do ponto de vista social, a flexibilização comporta uma perda do direito reivindicativo 
do indivíduo, que com receio de perder o emprego não exige melhores condições 
laborais, resignando-se às condições atuais de incerteza.  
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1.2.2. Precarização do trabalho 
É neste quadro de flexibilização que surgem novas formas de organização de trabalho 
cada vez mais inseguras para o trabalhador. Na última década assistiu-se a um aumento 
significativo de empresas de trabalho temporário, que têm chamado a atenção não só do 
público em geral como também do mundo académico. A precarização do trabalho 
descreve as experiências de trabalho caracterizadas pela instabilidade, falta de proteção, 
insegurança no trabalho e vulnerabilidade económica e social (Tompa, 2007). Muito se 
tem escrito sobre este tema e enquanto alguns autores defendem que esta relação de 
trabalho triangular surgiu, pelo aumento da competitividade e pressão dos shareholders 
para reduzir os custos com a contratação e a formação do capital humano afeto à 
empresa (Boreham, 2015), outros autores constatam que este tipo de contratação se 
caracteriza por baixos salários, poucos ou ausência de benefícios, ausência ou deficiente 
formação, negligência relativamente à segurança no trabalho e ausência de expetativas 
(Mitlacher, 2008).  
A organização do trabalho concentra-se na forma como a gestão poderá alinhar os 
comportamentos do trabalhador com os objectivos da empresa e quando se fala em 
gestão do trabalho surgem duas componentes importantes para a reflexão: a componente 
económica e a componente ética.  
Numa perspetiva exclusivamente económica o trabalho é visto como mais um recurso 
para os resultados da empresa. A literatura (Espino-Rodriguez, 2007; Gaspareniene, 
2014; Hopp et al, 2015) refere que os trabalhadores das empresas de trabalho 
temporário revelam-se muito mais produtivos para a empresa cliente. Em primeiro 
lugar, as empresas de trabalho temporário conseguem ter uma lista ampla e detalhada 
das competências de cada trabalhador, através do trabalho que este desenvolve e 
desenvolveu noutras tarefas que já executou, o que permite rapidamente responder às 
necessidades da empresa cliente. Em segundo, as empresas que escolhem este método 
de contratação são muito mais eficientes, uma vez que basta contratarem a empresa de 
trabalho temporário e esta assegurará que disponibiliza os melhores trabalhadores para 
aquele lugar. Por fim, através das empresas de trabalho temporário também é possível 
adquirir trabalhadores com conhecimentos que os trabalhadores permanentes não têm, 
sem que para isso a empresa cliente tenha que aumentar os seus custos com a mão-de-
obra (Lopes, 2013). Esta gestão dos contratos pode revelar-se adversa para o trabalhador 
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que aceita condições de trabalho mais desfavoráveis a um custo mais baixo do que a 
média, resultando assim num menor custo para a gestão da empresa.  
Todavia, numa perspetiva ética, o trabalho não é visto apenas como um recurso. 
Considera-se que os trabalhadores são dignos de respeito e como tal não se devem 
subjugar a uma autoridade desmedida. Desta forma, compreende-se que a perspetiva 
ética constrange a perspetiva económica no que toca à gestão do trabalho, concluindo-se 
que todos os trabalhadores têm direito à liberdade, ao bem-estar e à igualdade (Kroon, 
2014). O direito à liberdade diz respeito ao controlo da gestão sobre o trabalhador e aos 
ganhos do trabalhador, que se deve refletir em segurança no trabalho e num salário que 
lhe permita sobreviver de forma autónoma. O direito ao bem-estar aponta para a 
necessidade do trabalhador ter os seus próprios objectivos e um ambiente seguro do 
ponto de vista físico e psicológico. O direito à igualdade refere-se aos processos de 
gestão do trabalho, nomeadamente no que concerne ao tipo de contrato, duração, regras, 
etc. É através desta perspetiva, nomeadamente os indicadores identificados nos vários 
direitos básicos dos trabalhadores, que se torna possível avaliar a precarização do 
trabalho, isto é, compreender até que ponto estes direitos estão efetivamente 
consagrados para todos os trabalhadores. 
Quando se fala em trabalho precário, todos os direitos de liberdade, igualdade e bem-
estar estão comprometidos. O direito à liberdade dilui-se com os contratos a termo, 
relações laborais com forte dependência (como por exemplo: subcontratação; falsos 
recibos verdes; agencias de trabalho temporário) e baixos salários. O não acesso ou 
acesso limitado ao exercício dos direitos dos trabalhadores, provocado pela falta de 
proteção no fim do contrato de trabalho compromete seriamente o bem-estar dos 
trabalhadores. Por fim, este tipo de trabalho também se caracteriza pela desigualdade de 
direitos no que toca à proteção social e aos benefícios da empresa por relação aos 
trabalhadores efetivos.  
Segundo Kalleberg, trabalho precário é “trabalho incerto, imprevisível, e no qual os 
riscos relacionados com o emprego são assumidos principalmente pelo trabalhador, e 
não pelos seus empregadores ou pelo governo.” (Kalleberg, 2009: 1). Rosa, aprofunda o 
conceito referido que trabalho precário é “um trabalho dotado de grandes fragilidades 
do ponto de vista dos direitos humanos para os que se lhes sujeitam e que pode ter 
repercussões graves nos domínios da sobrevivência elementar; da saúde, do 
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relacionamento social e, em certos casos mais restritos, na licitude das atividades 
desenvolvidas e das respetivas condições em que elas se exercem.” (Rosa, 2003: 38).  
De facto, quando se fala de precariedade, devem ser tidas em conta duas dimensões de 
análise: a objetiva e subjetiva. A dimensão objetiva incorpora os aspetos mais formais e 
jurídicos das relações de trabalho, nas quais se inserem os contratos de trabalho não 
permanentes; aqueles com reduzida proteção social; pouco qualificados; que impliquem 
o desempenho de funções simples e penosas; que não permitam progressão, 
desenvolvimento de competências. A dimensão subjetiva refere-se à situação 
involuntária que reside no tipo de contrato; ao grau de insatisfação com as condições de 
trabalho; às motivações e recompensas intrínsecas que decorrem do trabalho.   
 
1.2.2.1. Motivações para trabalhar de forma precária  
Alguns trabalhadores podem preferir este tipo de empregos devido à sua flexibilidade, 
liberdade e variedade. No outro oposto, estão os trabalhadores que se viram obrigados a 
aceitar este tipo de empregos porque não conseguiram encontram um emprego 
duradouro. Com efeito, existem várias razões para a integração neste tipo de trabalhos: a 
possibilidade de conciliar as responsabilidades pessoais/ familiares com o trabalho; 
conciliar o percurso académico com a obtenção de um rendimento extra; a falta de outro 
tipo de trabalhos; etc. Mas para melhor compreender as motivações para trabalhar de 
forma precária, importa compreender o conceito de motivação. Para o efeito, podemos 
utilizar a teoria da motivação intrínseca e extrínseca.  
Motivação intrínseca diz respeito à intenção de um individuo agir de acordo com os 
seus interesses, que torna a ação independente de contingências exteriores. Quando nos 
referimos aos trabalhadores temporários voluntários, consideramos que estes têm uma 
motivação intrínseca, preferindo este tipo de trabalhos ao trabalho permanente. Mas 
também os trabalhadores involuntários têm motivações intrínsecas, como a necessidade 
de se sentirem uteis na sociedade, orgulhosos e evitarem assim o sentimento de culpa e 
vergonha de não ter trabalho. No que toca à motivação extrínseca, esta refere-se ao 
controlo externo, que compreende as atividades que são executadas para obter uma 
gratificação explícita ou evitar uma punição (Lopes, 2013). Os trabalhadores que se 
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encontram neste tipo de motivação trabalham em função do ordenado e o receio de ficar 
sem fonte de rendimento.  
O bem-estar no trabalho é considerado uma variável que poderá contribuir para o 
compromisso/ identificação com a empresa, passando a motivação a ser intrínseca, mas 
também poderá influenciar negativamente o comportamento do trabalhador que poderá 
vivenciar situações de burnout e assim se manterá com a motivação extrínseca de 
apenas assegurar a sua fonte de rendimento. Apoiando-se nas dimensões de análise da 
motivação, Lopes e Chambel (2013, 140) concluíram que o entusiasmo, a dedicação e 
absorção no trabalho está fortemente relacionada com as formas voluntárias de 
motivação. Por outro lado, a exaustão, o estado psicológico negativo e o cinismo 
associam-se à motivação extrínseca.  
Lopes e Chambel (2013, 142) afirmam que à semelhança do que se verifica noutros 
países também em Portugal, os trabalhadores temporários consideram que este tipo de 
trabalho pode ser uma forma de conseguir um trabalho permanente, o que acaba por 
funcionar como uma fonte de motivação intrinseca. Estes trabalhadores acabam por 
demonstrar maior compromisso com a empresa e menos burnout.  
 
1.2.2.2.Dimensões da precariedade 
 Para além da motivação, existem outras dimensões a serem analisadas para se poder 
compreender de forma aprofundada o fenómeno da precariedade, bem como contemplar 
toda a diversidade de trabalhadores que poderão estar abrangidos por tal fenómeno. De 
forma mais pormenorizada, Tompa et al (2007), através dos contributos de Rodgers, 
identificaram oito dimensões de análise da precaridade, para assim garantir que 
contemplava toda a diversidade de trabalhadores que se encontram nesta situação. As 
dimensões são:  
• Nível de certeza de continuidade do trabalho – Refere-se à ameaça de perder o 
emprego, mas também está relacionado com a segurança do empregador atual ou 
com as novas formas de organização do trabalho. Esta dimensão contempla ainda a 
segurança da empregabilidade no mercado atual, ou seja, a certeza de conseguir 
integrar o mercado de emprego rapidamente. 
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• Controlo sobre o processo de trabalho – Diz respeito à possibilidade de controlar ou 
influenciar todos os aspetos relacionados com o seu trabalho, desde o ritmo de 
trabalho, organização do fluxo de trabalho, definição de tarefas compatíveis com as 
suas capacidades, métodos e recursos adequados para completar as tarefas, horas de 
trabalho, nomeadamente a possibilidade de agendar o seu horário e recusar trabalhar 
horas extras, e a possibilidade de negociar a sua remuneração. Por comparação aos 
trabalhadores a tempo inteiro e efetivos na empresa, os trabalhadores precários têm 
menos controlo sobre o processo de trabalho, principalmente, na gestão do horário de 
trabalho, acesso a recursos para completar as tarefas, que geram frustração e têm um 
impacto negativo no bem-estar do trabalhador.  
• Proteção legal e institucional – Capacidade do trabalhador ter acesso ao sistema 
judicial, nomeadamente acesso a informação legal e a um representante legal que 
defenda os seus direitos. Com efeito, os trabalhadores que se encontram em situações 
atípicas de trabalho, muitas vezes têm dificuldade em categorizar a sua relação e por 
esse motivo podem muitas não beneficiar dos seus direitos legais, como sejam o 
salário mínimo ou o pagamento de horas extraordinárias, ou por ignorância, ou por 
falta de poder na organização, ou até mesmo por receio de ser despedido.  
• Adequação do rendimento e dos benefícios – Refere-se à possibilidade do mercado 
de trabalho atribuir rendimentos e benefícios suficientes para garantir a atual e futura 
qualidade de vida do trabalhador. Com efeito, os trabalhadores com contrato de 
trabalho atípico muitas vezes vêem o seu rendimento apresentar várias flutuações 
devido à sua carga horária também volátil. Na área dos benefícios comtempla-se o 
acesso a programas de saúde, proteção em caso de desemprego, compensações 
salariais, fundos de pensões, possibilidade de despender de tempo para cuidar de 
familiares. 
• O estatuto do trabalho desempenhado – Baseado na posição que o individuo e a sua 
profissão ocupam na hierarquia da empresa, bem como nas suas próprias 
características individuais e que influenciam a sua imagem perante a empresa e a 
comunidade. No caso dos trabalhadores com contrato de trabalho atípico é frequente 
que estes sejam vistos como tendo um estatuto inferior aos trabalhadores efetivos.  
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• Ambiente sociocultural no trabalho – Está relacionado com a quantidade e qualidade 
dos colegas e do seu apoio no ambiente de trabalho que por sua vez depende da 
cultura organizacional. Esta quantidade e qualidade irão influenciar a forma como o 
individuo se vê na empresa podendo ou não elevar o seu estatuto. Alguns estudos 
revelam que os trabalhadores com contrato de trabalho atípico são muitas vezes 
excluídos pelos restantes colegas na empresa, o que conduz a situações de ansiedade, 
depressão e solidão no individuo que é excluído.  
• Risco de exposição a riscos físicos – Está relacionado diretamente com trabalhos que 
envolvem elevado risco físico, biológico, químico, radioativo que podem contribuir 
para a diminuição da saúde do individuo. 
• Formação e oportunidades de progressão na carreira – Incluiu as possibilidades de 
formação técnica, de segurança, de saúde, entre outras, que potenciarão o 
desenvolvimento de capacidades individuais necessárias não só para a progressão de 
carreira no interior da empresa mas no mercado de emprego em geral. Está provado 
(Tompa et al, 2007) que os trabalhadores com contrato de trabalho atípico têm menos 
acesso à formação e também às oportunidades de progressão na carreira.  
Os autores consideram que através destas dimensões de análise se pode categorizar 
todos os diferentes trabalhadores que se encontram em situação precária, conseguindo 
desta forma pormenorizar os impactos que estas novas formas de organização de 
trabalho têm sobre o bem-estar e a saúde dos trabalhadores.  
  
1.2.2.3. Qualidade do trabalho precário 
O trabalho precário ou a baixa qualidade do trabalho tem custos para a sociedade, não 
só na diminuição da qualidade de vida das pessoas, mas também para o 
enfraquecimento dos laços sociais e o aumento de conflitos sociais (Boreham, 2015). 
Mitlacher (2008) completa esta análise ao avaliar a qualidade do trabalho nas formas 
atípicas de trabalho. Numa perspectiva economicista não se consideram os benefícios 
não monetários que um emprego poderá ter para o indivíduo, mas também numa 
perspectiva psicológica, a avaliação da satisfação no emprego tem um carácter 
demasiado subjectivo. Considerando as limitações das duas vertentes, importa antes de 
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mais perceber o que faz um trabalho ser bom; o que os trabalhadores esperam que 
aconteça no seu trabalho para ele se tornar o ideal.  
Revendo a literatura (Foley, 2003; Mitlacher 2008), pode-se concluir que a qualidade no 
trabalho baseia-se em três dimensões. A primeira diz respeito à natureza e condições do 
trabalho onde se inclui o bem-estar, a saúde e as relações que se estabelecem entre o 
trabalhador, a empresa de trabalho temporário e a empresa cliente. Uma outra dimensão 
está relacionada com as expectativas de progressão, a possibilidade de formação, a 
duração e segurança do trabalho. Por fim a terceira dimensão remete-nos para os 
benefícios e compensações.  
Ao avaliar a qualidade do trabalho quanto à sua natureza importa perceber o nível de 
integração dos trabalhadores, as relações de trabalho, o nível de confiança e o sistema 
de suporte da empresa. Um trabalho que proporciona um sistema de comunicação 
electrónico entre os trabalhadores é percepcionado como um trabalho com qualidade, 
uma vez que facilita a partilha de conhecimento entre os trabalhadores, assim como a 
sua integração. A relação que existe entre o trabalhador, a empresa de trabalho 
temporário e a empresa cliente também é importante para as questões de compromisso, 
identidade e lealdade do trabalhador. Com efeito, alguns autores, como Rosseau 
(Mitlacher, 2008), referem que neste tipo de relações de trabalho o que se estabelece 
entre o trabalhador e a empresa é uma relação de transacção, em que o trabalhador 
assume um conjunto de obrigações em troca de uma remuneração. Isto deve-se à 
dificuldade de criar um contrato psicológico com o trabalhador que por sua vez tem que 
assumir as obrigações que tem não só com a empresa de trabalho temporário como 
também com a empresa cliente. 
Na dimensão das expectativas de progressão importa avaliar a oportunidade dos 
trabalhadores temporários acederem às formações que os trabalhadores permanentes 
têm, uma vez que isso não só trará implicações na execução do seu trabalho como 
também na possibilidade de progressão. É nesta dimensão que se inscreve a duração e 
segurança no trabalho. De facto, a insegurança no trabalho, traz implicações negativas 
na qualidade do trabalho e no bem-estar do trabalhador. Poder-se-á promover a 
segurança no trabalho se empresa de trabalho temporário conseguir uma posição 
permanente na empresa cliente e se a duração dos contratos dos trabalhadores com as 
empresas de trabalho temporário forem longas.  
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Através da combinação de todas estas dimensões poder-se-á concluir se o trabalho, 
apesar de apresentar como um contrato de trabalho atípico poderá ou não ter qualidade e 
como tal contribuir para a satisfação e bem-estar do trabalhador. 
 
1.2.2.4. Efeitos do trabalho precário 
Na análise da precarização do trabalho e depois de se considerar as várias dimensões do 
mesmo importa compreender os efeitos que este comporta para os indivíduos. A maioria 
dos estudos centram-se nos efeitos negativos do trabalho temporário, como por exemplo 
os problemas psicológicos, mas este também pode comportar alguns benefícios, 
principalmente na população mais jovem que consegue assim controlar melhor o seu 
tempo de trabalho e também por vezes constituiu um trampolim para o trabalho efetivo. 
Independentemente das consequências positivas ou negativas, existe uma característica 
transversal a todos os trabalhadores: quanto maior tempo passado num trabalho 
temporário maior é a tensão no trabalho e menor é a expectativa de conseguir um 
trabalho seguro, o que leva a uma diminuição gradual do bem-estar (Ek, 2013).  
 
a) Bem-estar, saúde e stress nos trabalhadores temporários 
O bem-estar é um conceito multidimensional que pode ser analisado como a interação 
entre o estado físico e mental de um indivíduo com o contexto social em que vive e 
trabalha (Boreham, 2015). É sabido que a preocupação pela eficiência económica relega 
para último plano a qualidade de vida dos trabalhadores. Contudo, vários estudos na 
área da Gestão de Recurso Humanos revelam que a baixa qualidade de vida dos 
trabalhadores tem impactos negativos nos indivíduos e nas organizações, 
nomeadamente um decréscimo no nível de comprometimento com a empresa e 
desempenho. Todavia, todos estudos realizados sobre o stress e bem-estar destes 
trabalhadores também apresentam algumas limitações, nomeadamente a generalização 
das conclusões, pois na sua maioria foram estudos de caso e estudos comparativos, que 
também não consideram que as expectativas dos diferentes trabalhadores são diferentes 
(Galais, 2009). De todas as formas, as conclusões abrem pistas importantes para a 
compreensão das implicações do trabalho precário.   
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Alguns estudos constatam que o trabalho temporário está associado na sua maioria a um 
trabalho com elevada tensão, o que provoca no trabalhador problemas psicológicos 
como depressão, stress e outras disfunções psicológicas (Ek, 2013). Outros estudos 
apostam numa perspetiva mais compreensiva, considerando aspetos mais objetivos das 
condições de vida das pessoas. As medidas que desenvolveram incluem indicadores 
como: saúde; relações familiares; habitação; segurança pessoal; ganhos; ambiente 
natural; oportunidade de lazer e trabalho. Considera-se assim que o bem-estar das 
pessoas não se resume aos recursos materiais que lhe permitem ter uma vida digna, 
passando também pelo acesso a recursos pessoais e serviços que lhes permitam 
participar em relações normais e atividades que se encontram disponíveis para a maioria 
da população; pela amplitude e profundidade das conexões sociais baseadas nas regras 
de confiança e reciprocidade; e pela integração na rede comunitária, partilhando os 
valores de partilha e verdade. Estas capacidades sociais estão intimamente relacionadas 
com as capacidades laborais (Boreham, 2015; Kroon, 2014). 
Como já foi referido anteriormente, o bem-estar no trabalho é uma variável importante 
quando abordamos as motivações do trabalhador, uma vez que este pode influenciar 
positivamente, aumentando o sentimento de compromisso com a empresa, ou 
negativamente, aumentando os níveis de stress e burnout. A influência positiva do bem-
estar revela-se no entusiasmo e dedicação ao trabalho. Já a influência negativa pode 
ocorrer quando os trabalhadores se sentem demasiados pressionados no trabalho, o que 
leva a que se afastem dos interesses da empresa (Lopes, 2013) e/ou se sentem inseguros 
no trabalho. 
O trabalho temporário tem como característica principal o seu carácter não permanente, 
que configura por si só uma situação de precariedade laboral. Porém, alguns autores 
definem segurança no trabalho como a possibilidade de manter o trabalho atual com o 
empregador atual (Håkansson, 2015) enquanto outros argumentam que a insegurança no 
trabalho está intimamente relacionada com a expetativa de perder o trabalho atual, mais 
visível nos trabalhadores de carater permanente, não comportando tantas consequências 
negativas no bem-estar dos trabalhadores temporários (Kirvers et al, 2011: 900). Alguns 
estudos defendem ainda que esta variável tem consequências positivas para o 
trabalhador temporário, uma vez que não comporta tanta responsabilidade quando 
comparando com os trabalhos permanentes. Para além disso verificam que os 
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trabalhadores temporários voluntários estão mais satisfeitos e menos stressados do que 
os trabalhadores permanentes.  
Por outro lado, alguns estudos revelam que existe um aumento de pressão considerável 
nos trabalhadores temporários, muitas vezes alvo de alienação e discriminação e assédio 
sexual. Estes trabalhadores experienciam elevadas taxas de insegurança, baixo controlo, 
e elevada incerteza quanto ao próximo local de trabalho. (Galais, 2009). Uma das 
explicações reside no contrato psicológico do trabalhador. Os trabalhadores 
permanentes e temporários têm diferentes expetativas no contrato psicológico que 
desenvolvem com a empresa. Os trabalhadores permanentes têm um contrato 
psicológico com empresa que se baseia numa relação de longo prazo que envolve 
relações socio-emocionais reciprocas, enquanto os trabalhadores temporários baseiam a 
sua relação com a empresa numa mera transação económica (Kirvers et al, 2011). Desta 
forma, os trabalhadores permanentes esperam que a empresa lhes proporcione 
segurança ao passo que os trabalhadores temporários aceitam a incerteza como parte do 
contrato de trabalho. Assim, a insegurança no trabalho é vista como uma traição da 
empresa para com os trabalhadores permanentes o que levará a uma diminuição do 
bem-estar entre os trabalhadores. 
A precarização também revela efeitos nocivos para a saúde do indivíduo. Com efeito, 
alguns estudos mostram que elevadas taxas de stresse existem nos trabalhadores que se 
encontram numa situação precária de trabalho (Tompa et al, 2007). Sob o pretexto da 
conjuntura económica, mais uma vez, as empresas pressionam os trabalhadores a aceitar 
mais tarefas, que implicam mais responsabilidade e exigem mais tempo de trabalho, 
pela mesma remuneração. Esta pressão de trabalho cria um acentuado desgaste no 
trabalhador e tensão na conciliação das exigências profissionais com as exigências da 
vida familiar e social (Kroon, 2014), que pode conduzir a doenças psicológicas como 
depressão, ansiedade, burnout, entre outros (Kirvers et al, 2011). Para além disso, estes 
trabalhadores aceitam muitas vezes trabalhar em condições precárias que não têm em 
consideração a ergonomia necessária para o trabalhador, o que conduz a um aumento do 
risco de doenças profissionais.  
Alguns estudos revelam que o corpo quando enfrenta situações de stress, para poder 
responder a essa situação de ameaça, negligencia outros processos biológicos, como a 
digestão, o combate a infeções a regeneração celular, etc, até que a situação de stresse 
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passe. A exposição prolongada da hormona responsável pelo stresse provoca atrofia 
muscular; longos períodos de cura; aumento de risco de infeção, hipertensão; 
diminuição da memória e outras capacidades cognitivas; atrofia celular no hipocampo, 
espaço do cérebro responsável pela memória e aprendizagem (Quinlan, 2009). A 
intensificação do trabalho e a perda de segurança no trabalho pode conduzir a uma 
libertação prolongada das hormonas de stresse que em última instância conduz às 
doenças anteriormente identificadas (Tompa, 2007). 
 
b) Empregabilidade dos trabalhadores temporários 
Enquanto a perceção de insegurança no trabalho pode ser vista uma fonte de stress para 
o trabalhador, a perceção de empregabilidade é vista como uma condição favorável ao 
bem-estar. Com efeito, é aceite juntos dos trabalhadores temporários a insegurança no 
trabalho, e a perceção de empregabilidade, é algo desejável para qualquer trabalhador 
temporário, isto é, a perceção de permanecer num emprego remunerado que pode 
derivar tanto da relação de emprego como da relação de gestão que as empresas 
estabelecem com o trabalhador. Alguns autores (Mitlacher, 2008; Hakanson, 2015; 
Kirves, 2011) consideram até que a empregabilidade se está a tornar um substituto da 
segurança no trabalho. Os trabalhadores temporários, que já aceitam com facilidade que 
o empregador inevitavelmente os dispense, espera que durante o período em que se 
encontram a trabalhar para este tenham a oportunidade de elevar as suas capacidades de 
vir obter novo emprego através da formação. A perceção de empregabilidade potencia o 
sentimento de controlo, reduzindo as perspetivas desfavoráveis associadas à insegurança 
no trabalho.  
A nível individual a empregabilidade pode ser vista como a capacidade de uma pessoa 
investir na sua própria formação para conseguir se tornar mais empregável. Fugate et al. 
(2004) referem que a empregabilidade poderá ser vista como um fenómeno psicológico 
que implica a capacidade de uma pessoa adquirir conhecimento, capacidades, aptidões, 
comportamentos e motivações que poderão ser consideradas como uma mais-valia para 
a empresa. Desta forma, a empregabilidade é vista como um fenómeno complexo que 
faz parte das características individuais e como tal dificilmente mudado.  
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Todavia, a empregabilidade também pode ser compreendida como uma 
responsabilidade da organização. Desta forma, a empregabilidade é não apenas uma 
característica individual mas também uma capacidade da empresa promover o 
desenvolvimento de determinadas competências nos seus trabalhadores. Os 
trabalhadores temporários em troca da insegurança no trabalho, disponibilizam-se a 
trabalhar para a empresa pois reconhecem que desse modo aumentaram os seus 
conhecimentos e capacidades, assegurando assim o aumento da sua empregabilidade. 
 
1.2.2.5. Tipos de trabalho precário 
A precariedade pode existir em vários tipos de relações laborais, desde as mais formais 
às mais informais, como por exemplo o trabalho a tempo parcial involuntário; contratos 
a termo; falsos trabalhadores por conta própria; trabalho em regime de subempreitada; 
trabalho temporário (Tompa, 2007). Será neste último, que a investigação do presente 
trabalho incidirá.  
O trabalho temporário pressupõe uma relação triangular, em que de um lado temos o 
empregador; do outro o trabalhador e a mediar temos uma empresa de trabalho 
temporário. O empregador contrata a empresa de trabalho temporário para prestar um 
serviço e a empresa de trabalho temporário recruta um trabalhador para desempenhar 
essa atividade. Por conseguinte, a empresa fica com um trabalhador que, não 
pertencendo aos seus quadros, desempenha uma função para ela. A empresa paga pelo 
serviço que a empresa de trabalho temporário presta e esta tem responsabilidade pela 
contratação, pagamento de salários e despedimento. Se em determinadas circunstâncias 
as empresas recorrem a este tipo de trabalho de forma pontual, para suprir necessidades 
temporárias da empresa, é cada vez mais frequente determinadas empresas delegarem 
determinadas partes do processo produtivo a outras empresas que entretanto se 
especializaram em prestar serviços de apoio (Lopes, 2013).  
 
1.3. OUTSOURCING 
Esta investigação irá aprofundar uma forma particular de trabalho temporário, a que se 
chama outsourcing. O outsourcing pode ser definido como o acto de obter 
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produtos/serviços parcial ou completamente acabados a uma empresa externa (Davis-
Blake, 2009), se essas atividades já tiverem sido produzidas internamente (Dolgui, 
2013: 6770). Broschak salienta duas características na definição de outsourcing, a 
escolha da empresa e produzir interna ou externamente uma atividade que poderia ser 
desenvolvida pela empresa internamente, mas que pode nunca ter sido realizada por sua 
opção; e a relação que se estabelece entre a empresa que fornece o serviço e a empresa 
que procura esse serviço (Broschak, 2009:323). Desta forma, o outsourcing pode 
ocorrer em atividades acessórias ou principais e entre empresas próximas ou distantes 
geograficamente. Espino-Rodriguez, considera o outsourcing como uma decisão 
estratégica de contratar externamente atividades que facilitam a distribuição dos 
produtos ou serviços ao cliente final, estabelecendo para isso, acordos com as empresas 
de outsourcing que facilitam as relações pessoais e promovem o valor estratégico dessas 
atividades externalizadas (Espino-Rodriguez, 2007: 329) 
Dolgui salienta para o facto de frequentemente se confundir “outsourcing” com 
“offshore outsourcing”, “off-shoring” e subcontratação. Para este autor, considera que 
“offshore outsourcing” remete para a relação que existe entre uma empresa localizada 
no estrangeiro que produz um produto/serviço para outra que está no seu país de 
origem. “Off-shoring” aplica-se quando toda a empresa se desloca para o país onde se 
encontra a empresa que produz parte dos seus produtos / serviços. Este autor distingue 
subcontratação de outsourcing na medida em que considera que a subcontratação 
implica a transferência de um produto / serviço específico que a empresa que contrata 
não teria capacidades para desenvolve-lo de uma forma tão eficiente. Enquanto o 
outsourcing remete para uma decisão da empresa de deixar de produzir aquela parte de 
produto / serviço. 
Já Marques (1992) distingue o tipo de subcontratação de acordo com a motivação da 
empresa contratante: subcontratação de capacidade ou conjuntural e subcontratação de 
especialidade ou estrutural. A subcontratação de capacidade ou conjuntural verifica-se 
nas empresas que subcontratam para aumentar um determinado volume de bens sem 
aumentar a sua capacidade produtiva. Trata-se assim de situações pontuais em que a 
conjuntura obriga a um aumento pontual de produção. Este tipo de subcontratação 
estabelece-se frequentemente entre empresas do mesmo setor, pelo que também se 
designam de subcontratação concorrente ou intrassectorial. A subcontratação de 
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especialidade ou estrutural refere-se ao tipo de subcontratação que tem como objetivo 
complementar o processo produtivo da empresa contratante, isto é, a empresa 
contratante, ou porque não tem capacidade ou interesse financeiro, adquire 
determinadas fases do processo produtivo à empresa subcontratante. Esta relação, muito 
embora seja mais segura que a anterior (não tem prazo de término) implica uma 
dependência maior da empresa subcontratada em relação à empresa contratante, uma 
vez que não tem produto próprio. Assim, nestas situações, quanto menor for o número 
de clientes da empresa subcontratada maior a sua dependência (Marques, 1992). 
Broda, referido por Marques (1992), propõe uma distinção entre subcontratação 
tradicional e novas formas de subcontratação, em que é possível abordar as questões 
inerentes ao trabalho temporário e à prestação de serviços como formas de 
desintegração do processo produtivo. Na subcontratação tradicional, a empresa 
subcontratada produz peças ou conjuntos complementares à produção final da empresa 
cliente, que vende o produto ao mercado. A empresa subcontratada tem a sua 
autonomia, uma vez que é esta que detém o capital para produção das peças, a força de 
trabalho e por vezes a matéria-prima. As novas formas de subcontratação consistem nos 
trabalhos periféricos ou intersticiais de um determinado processo produtivo (limpezas, 
restauro, transporte, etc.) ou mesmo diretamente produtivos mas executados por 
trabalhadores temporários nas instalações da empresa cliente (Marques, 1992: 73). 
Neste tipo de subcontratação verifica-se uma separação entre o trabalhador e a empresa 
responsável pelo pagamento do seu salário. Este tipo de subcontratação permite à 
empresa cliente diminuir os seus custos fixos, reduzindo o número de trabalhadores 
efetivos.   
Pode-se entender assim que o que outrora foi categorizado como novas formas de 
subcontratação e subcontratação estrutural, é o que atualmente se caracteriza como 
outsourcing. Este tipo de trabalho não é novo, pois no setor da construção já se verifica 
há muitos anos. Contudo, é a partir da década de 1980 que algumas empresas começam 
a utilizar esta forma de contratação para o desenvolvimento de tarefas rotineiras, e desde 
a década de 1990 que este ganhou relevo em atividades mais importantes como a gestão 
de atendimentos, tecnologia e informação.  
Existem várias razões que levam as empresas a optar pelo outsourcing, desde fatores 
económicos, até aos fatores estratégicos (Gaspareniene, 2014). Se por um lado permite 
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reduzir custos fixos, por outro, permite que a empresa se foque inteiramente nas suas 
atividades core e ganhe maior flexibilidade e capacidade de adaptação. O outsourcing é 
assim cada vez mais utilizado pelas empresas porque diminui os custos com os recursos 
humanos, e possibilita que determinada tarefa seja executada de forma mais eficiente 
pela empresa que se encontra especializada, aumentando assim a flexibilidade 
financeira, necessária para assegurar a competitividade empresarial. Para além disso, 
possibilita que os trabalhadores da empresa se foquem nas atividades principais ao 
mesmo tempo que a empresa de outsourcing disponibiliza a sua tecnologia e 
competências especificas para desenvolver atividades que muito embora acessórias 
necessitem da mesma qualidade.  
Podem-se distinguir três tipos de outsourcing: uma forma é deslocalizar um 
determinado processo de fabrico ou determinadas funções das fronteiras da empresa. 
Esta forma de outsourcing é comum nas pequenas empresas ou nas empresas em 
crescimento, pois desta forma diminuem o risco em operar em zonas que não lhes são 
familiares e não ficam tão constrangidas com os seus recursos limitados.  
Uma outra forma de outsourcing é deslocar partes do processo produtivo que por vezes 
são altamente complexas. Este tipo de outsourcing é desenvolvido geralmente por 
trabalhadores ou agentes que são sócios da empresa e serve essencialmente para fazer 
face à pressão constante pela redução de custos aumento da competitividade e inovação. 
Por fim, o terceiro tipo de outsourcing é desenvolvido por empresas de trabalho de 
temporário que têm como função a contratação, manutenção e controlo dos 
trabalhadores que desempenham a função que foi externalizada (Dolgui, 2013: 6770).  
O outsourcing tem por base três dimensões: controlo do trabalho; enraizamento da 
relação com a empresa cliente e formalidade do contrato que é estabelecido entre as 
empresas (Davis-Blake, 2009). É certo que o outsourcing tem como uma das principais 
vantagens retirar as responsabilidades da empresa cliente de controlar todos os passos 
do processo produtivo. Através da externalização de algumas atividades, a empresa de 
outsourcing controla regularmente as atividades desenvolvidas, para assegurar a 
qualidade do resultado final, assegurando assim uma maior eficiência e produtividade, 
que resulta em maior competitividade no mercado.  
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Espino-Rodriguez (2007), aborda o outsourcing segundo a perspetiva de recursos da 
empresa e a perspetiva relacional. A perspetiva de recursos da empresa não passa de 
uma perspetiva económica, em que a empresa cliente opta por rentabilizar os seus 
recursos económicos, delegando algumas áreas do seu processo produtivo, 
principalmente as que não são essenciais à empresa. Desta forma a empresa cliente está 
mais disponível para desenvolver os processos core da empresa, tentando se destacar 
dos seus competidores. 
Já a perspetiva relacional considera que o outsourcing poderá ser uma relação de 
parceria duradoura entre a empresa cliente e a empresa de outsourcing, que fica 
responsável pela gestão de uma parte do processo produtivo, participando assim nas 
rotinas diárias da empresa cliente. Segundo esta perspetiva, através desta relação 
próxima, cria-se valor acrescentado e diferenciador das empresas concorrentes, como a 
qualidade do atendimento ao cliente 
  
1.3.1.  Relação entre o trabalhador e a empresa cliente e contratante 
Segundo prática corrente, as empresas de trabalho temporário têm um grupo de 
trabalhadores que fornecem para as empresas clientes, de acordo com as suas 
exigências, e onde estes desempenham as suas tarefas diárias. Estes elementos 
encontram-se assim numa reacção triangular, que se por um lado revela vantagens do 
ponto de vista económico para a empresa cliente, torna-se cada vez mais importante 
identificar as consequências que estas empresas têm nas especificações do trabalho e 
nos trabalhadores.  
Por um lado, alguns autores (Kirves, 2011; Miguélez, 2009) identificam várias 
diferenças entre os trabalhos temporário e os trabalhos de caráter permanente, o que em 
última análise tem consequências para os trabalhadores temporários. Estes 
trabalhadores, mesmo aqueles que se encontram permanentemente na empresa, têm 
menos formação, um salário menor e elevada experiência em trabalho inseguro. 
Comparando com os trabalhadores permanentes da empresa, os trabalhadores 
temporários têm menos controlo sobre o conteúdo do seu trabalho e este é 
frequentemente menos complexo. As principais características dos trabalhos 
temporários são assim contratos frágeis, relações múltiplas e ligações frágeis entre as 
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empresas clientes e os trabalhadores (Håkansson, 2015). Nesta perspetiva, verifica-se 
que existe um conflito interno para o trabalhador, que formalmente trabalha para a 
empresa de trabalho temporário, mas no seu dia-a-dia sente-se mais integrado na 
empresa cliente, considerando muitas vezes que trabalha para a empresa cliente, quando 
na realidade não tem qualquer relação contratual com a mesma (Galais, 2009).   
Contudo, recentemente existe uma nova forma de utilizar os trabalhadores da empresa 
temporária, em que estes são contratados por um logo período de tempo e são 
equiparados aos trabalhadores da empresa cliente. Estes trabalhadores, apesar de serem 
contratados pela empresa de trabalho temporário, são integrados na empresa cliente, 
relacionando-se com os restantes trabalhadores, não existindo uma segmentação clara 
entre os trabalhadores permanentes e os trabalhadores temporários (Håkansson, 2015). 
O outsourcing pressupõe assim uma relação entre duas empresas que poderá ser de curta 
ou longa duração, dependendo do interesse da empresa que contrata o produto/ serviço. 
O trabalho de uma empresa de trabalho temporário pode ser descrito como uma relação 
triangular. Existe uma relação de emprego entre o trabalhador e a empresa de trabalho 
temporário, uma relação de negócio entre esta e a empresa cliente e uma relação de 
gestão entre o trabalhador e a empresa cliente. 
 
Nesta perspetiva, o trabalhador tem uma relação dual, em que por um lado mantém uma 
relação de emprego com a empresa de trabalho temporário, que define o tipo de 
contrato, o salário e as competências a desenvolver. Por outro lado, tem uma relação de 
gestão com empresa cliente, que define as tarefas diárias e o tipo de integração na 
organização da empresa. É importante por isso considerar ambas as relações enquanto 
se estuda a precariedade. 
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O outsourcing é maioritariamente estudado do ponto de vista económico, 
nomeadamente na mais-valia que traz para a empresa, para a sua produtividade e 
competitividade. Contudo é também importante compreender e estudar os efeitos que 
este tipo de organização de trabalho comporta em termos sociais. Associado ao 
outsourcing está frequentemente a mudança de políticas salariais, benefícios e protecção 
laboral, uma vez que quando uma empresa recorre ao outsourcing, a empresa que presta 
o serviço tem politicas salariais e contratuais muito mais desvantajosas que a empresa 
cliente. Este tipo de contratação foca-se maioritariamente na satisfação da empresa 
cliente, relegando para último plano os direitos e bem-estar dos trabalhadores, que 
contam com regimes contratuais precários e salários baixos. A função que ocupam 
torna-se muito mais exigente, assim como a pressão no trabalho aumenta, uma vez que a 
relação com a empresa para a qual prestam o serviço, é uma relação distante, não 
chegando a desenvolver qualquer contrato psicológico. O trabalhador sabe que não tem 
qualquer hipótese de alguma vez vir a trabalhar directamente para aquela empresa, mas 
também reconhece a necessidade do seu trabalho para a competitividade da empresa 
cliente.  
 
Em suma, nos últimos anos assistiu-se a diversas transformações na sociedade o que se 
refletiu diretamente na organização do trabalho. A globalização, permitiu que todas as 
empresas tivessem oportunidade de atuar num mercado global, mas com isso a 
exigência também aumentou. Focadas cada vez mais na competitividade e 
produtividade as empresas começam a criar formas de rentabilizar os seus recursos e 
diminuir custos.  
De forma a garantir a eficiência económica, algumas empresas começam a flexibilizar o 
trabalho, ou seja, terminam com a rigidez no horário e nas funções, permitindo 
rentabilizar ao máximo os seus recursos humanos. Todavia, esta flexibilização alastrou-
se a outros domínios, nomeadamente, no número de trabalhadores. Com o propósito de 
se tornarem cada vez mais rentáveis e conseguirem competir com a concorrência, as 
empresas começaram a optar por outras formas de contratação que não impliquem 
tantas responsabilidades para empresa. Surgem assim várias formas de contratação, cada 
vez mais precárias, isto é formas de contratação caracterizadas por vínculos frágeis, 
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baixos salários e falta de proteção laboral, e que têm repercussões no próprio 
trabalhador, nomeadamente na sua saúde e bem-estar.  
Atualmente, uma das formas de trabalho precário que tem ganho mais expressividade é 
a subcontratação / outsourcing. O outsourcing é o expoente máximo da flexibilização 
numérica, uma vez que pressupõe a externalização de determinadas atividades de uma 
empresa. Com o objectivo de rentabilizar ao máximo as suas atividades, determinadas 
empresas optam por contratar uma empresa exterior para produzir um determinado 
produto ou serviço. Desta forma, a empresa desliga-se de qualquer responsabilidade 
sobre os trabalhadores que executam aquela atividade, obtendo apenas o resultado que 
pretende, que é o produto / serviço produzido com a melhor qualidade e ao menor custo. 
A subcontratação pressupõe uma relação entre a empresa cliente e a empresa que presta 
o serviço de outsourcing. No meio desta relação encontram-se trabalhadores com 
regimes de trabalho precários, baixos salários e direitos diminuídos.  
A literatura sobre este tema tem incidindo sobretudo na perspetiva das empresas, 
todavia pouco se tem investigado sobre os efeitos que o outsourcing tem sobre os 
indivíduos. Poucos são os autores que se debruçaram sobre a análise das consequências 
deste tipo de trabalho na vida pessoal e social das pessoas envolvidas assim como a 
perceção destas sobre a sua posição no mercado laboral. Por este motivo, pretende-se 
que esta dissertação contribua para o enriquecimento da literatura nesta perspetiva e 
desperte interesse de outros autores no aprofundamento desta dimensão do outsourcing.  
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CAPITULO 2 - OBJETIVOS DE 
INVESTIGAÇÃO E METODOLOGIA 
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2.1. OBJETIVOS DE INVESTIGAÇÃO 
Com este estudo pretende-se compreender com maior profundidade como é que os 
trabalhadores que se encontram em outsourcing, percebem e avaliam a sua posição no 
mercado laboral. Considerando que é cada vez mais habitual uma heterogeneidade de 
formas de trabalho, importa compreender até que ponto, estes trabalhadores, percebem a 
sua relação laboral como uma relação precária. Pretende-se ainda nesta investigação 
perceber quais os efeitos que este tipo de trabalho tem nos trabalhadores, tanto a nível 
individual como social. 
Neste sentido, este estudo procura responder às seguintes questões de partida: 
• Os trabalhadores com relação contratual com empresas contratadas em regime de 
outsourcing percecionam a sua relação de trabalho como precária? 
• Quais os efeitos a nível individual e social que uma relação contratual com 
empresas contratadas em regime de outsourcing comporta para esses indivíduos? 
 
2.2. METODOLOGIA 
A presente investigação visa explorar os efeitos do outsourcing sentidos pelos 
trabalhadores mais concretamente compreender se este é percecionado como precário e 
de que forma é que este tipo de contratação influencia o seu bem-estar. Este estudo não 
tem a ambição de extrair conclusões generalizadas para a população de trabalhadores 
em outsourcing, mas antes contribuir para um melhor conhecimento desta temática. 
Estamos assim perante uma investigação de índole qualitativa, uma vez que o objetivo é 
a compreensão dos significados subjetivos assumidos pelos atores (Bryman, 2004), sem 
considerar generalizações ou quantificações dos resultados.  
Esta investigação, como refere Tuckman (2002), tem como princípio orientador a 
descrição de um fenómeno, analisando e tentando obter o significado das coisas para os 
intervenientes no estudo. O objeto de estudo incidirá sobre trabalhadores que se 
encontram em regime de outsourcing, onde eu também me incluo. Os instrumentos de 
investigação utilizados serão a realização/análise de entrevistas semiestruturadas e a 
observação participante.   
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Ketele (1999) refere que, “a entrevista é um método de recolha de informações que 
consistem em conversas orais (…) a fim de obter informações sobre factos ou 
representações”. Nesta investigação as entrevistas serão semidirigidas, através de um 
guião que foi previamente concebido com base na componente teórica que foi analisada 
e revista. Este guião é composto por um conjunto de perguntas abertas, ou seja, 
perguntas que permitem que o entrevistado possa emitir a sua opinião e falar com a sua 
própria linguagem (Bryman, 2004). Os entrevistados abordam as questões com mais 
significância para os mesmos, assegurando assim uma informação mais rica e detalhada 
sobre o fenómeno. Pretende-se desta forma, ter a flexibilidade necessária para que o 
entrevistado se sinta confortável a fim de conseguir fornecer respostas com o máximo 
de conteúdo possível (Bryman, 2004).  
Os entrevistados foram selecionados de forma conveniente, ou seja, foram escolhidos 
indivíduos que se encontravam todos no mesmo local de trabalho e que devido à 
proximidade relacional, facilitou a marcação e a aceitação da realização das entrevistas. 
Foi questionado a todos os entrevistados se estariam interessados em participar na 
investigação e após a seleção dos entrevistados, todos foram informados previamente 
que as entrevistas seriam gravadas para facilitar a transcrição e análise das mesmas. No 
início de cada entrevista, foi solicitado a todos a permissão da gravação da entrevista 
para fins académicos e só depois da obtenção da autorização é que se prosseguiu com as 
mesmas. Foram realizadas entrevistas a 13 profissionais num contexto externo ao local 
de trabalho e sem interferências exteriores. As entrevistas decorreram em espaços de 
lazer no interior de um centro comercial, em momentos de pouca fluência de público, 
procurando-se em todas elas se manter um ambiente calmo, relaxado e silencioso de 
forma a diminuir qualquer constrangimento no decurso da entrevista e potenciais ruídos 
na gravação. Após a gravação e transcrição das entrevistas, compilou-se toda a 
informação numa grelha de análise, de forma a possibilitar e fundamentar as conclusões 
retiradas.  
A amostra que serviu neste estudo é uma amostra composta por colegas de trabalho com 
quem mantenho uma relação próxima e diária. Se por um lado, esta proximidade poderá 
ter permitido aos entrevistados abordarem situações mais sensíveis que, de outra forma 
se sentiram limitados ou constrangidos em falarem, Por outro lado, tenho consciência 
que a relação que tenho com os mesmos poderá ter influenciado algumas respostas 
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assim como também a sua predisposição a participar na entrevista. Por esse motivo, a 
carga subjetiva das respostas e da análise é forte, o que implicou da minha parte um 
esforço maior em manter uma postura imparcial no decorrer das entrevistas. Por esse 
motivo, no decurso da investigação não abordei com os entrevistados as minhas 
opiniões e todas as entrevistas foram marcadas de forma confidencial. Desta forma 
tentei garantir a autenticidade das respostas de todos os entrevistados.   
Observação participação consiste em lançar o olhar sobre os comportamentos 
observáveis (Ketele, 1999) que permitirão completar as informações recolhidas através 
das entrevistas. A observação também permite recolher dados ricos e pormenorizados 
no contexto natural em que decorre a realização de um trabalho em regime de 
subcontratação, permitindo completar a recolha de informação não disponibilizada 
através das entrevistas (Peretz, 2000). Como me encontro a trabalhar nesse contexto 
tenho o privilégio de contactar com a realidade assim como observar todos os 
comportamentos sem qualquer limitação o que possibilitou não só confrontar os dados 
recolhidos nas entrevistas com o que é vivenciado no dia-a-dia, como enriquecer os 
dados recolhidos. Todavia, importa salientar a subjetividade na análise e recolha dos 
dados observados, uma vez que sempre tive um papel ativo e participativo no contexto 
de observação, que influenciou as minhas análises. Todavia, importa salientar a 
importância da fundamentação teórica que me auxiliou na análise e me permitiu afastar 
os meus preconceitos na análise e nas conclusões obtidas.  
Importa salientar que esta investigação irá manter o anonimato dos entrevistados e das 
empresas referenciadas nas entrevistas. Por essa razão o nome das empresas serão 
ocultadas assim como o dos entrevistados. Desta forma, pretendo não comprometer as 
empresas e os indivíduos que de forma direta e indireta permitiram a realização da 
investigação.  
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CAPITULO 4 – RESULTADOS 
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4.1.  CARACTERIZAÇÃO DOS ENTREVISTADOS 
Como se indica no quadro 1, os entrevistados são maioritariamente do sexo feminino e 
encontram-se numa faixa etária dos 25 aos 32 anos. As suas habilitações académicas 
distribuem-se quase igualmente entre o 12º ano e a licenciatura, mas a função que 
desempenham são sobretudo a função de lojistas. 
Entrevistado Género Idade 
Habilitações 
Académicas 
Função 
Profissional 
Contrato de 
trabalho 
A F 29 Licenciatura Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
B M 34 Licenciatura Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
C F 37 Licenciatura Administrativo 
Por tempo 
indeterminado 
D F 26 12º ano Sub-chefe 
Por tempo 
indeterminado 
E M 28 12º ano Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
F F 26 Licenciatura Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
G F 23 12º ano Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
H F 30 Licenciatura Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
I F 37 12º ano Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
J F 31 Licenciatura Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
L F 27 12º ano Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
M M 35 12º ano Operador de loja 
Por tempo 
inderteminado 
N M 26 12º ano Operador de loja 
Por tempo 
indeterminado 
Quadro 1: Caracterização dos entrevistados 
 
A amostra é constituída essencialmente por jovens com qualificações académicas 
médias/elevadas, tendo em conta as funções desempenhadas. Esta constatação reflete a 
sobrequalificação de muitos trabalhadores portugueses, com níveis educacionais 
aparentemente muito superiores às necessidades decorrentes das tarefas desempenhadas. 
De algum modo, esta sobrequalificação também pode ilustrar, ainda que indiretamente, 
a precariedade, pressupondo que tanto o trabalhador sobrequalificado como a entidade 
que o contrata presumem que, tendo uma qualificação “excessiva” para o posto de 
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trabalho em causa, o trabalhador tenderá a não permanecer nele durante muito tempo 
mas apenas enquanto não arranjar melhor alternativa.  
 
 “Eu só comecei a trabalhar quando terminei o curso, tinha 22 anos. (…) Fiquei 
lá 1 ano até que fui convidada para ir trabalhar para uma empresa também 
outra vez na área. Fiquei lá 2 anos até que me mandaram embora e a partir daí 
nunca mais consegui arranjar trabalho na área. Ainda estive cerca de 1 ano à 
procura (…). Primeiro arranjei um trabalho como operadora de call-center. (...) 
Estive para aí 2 meses sem trabalho e voltei outra vez para o call-center mas a 
part-time. (...) Depois acabei por conseguir este trabalho(…)”(Entrevistado A) 
 
Ek (2013) desenvolveu um estudo sobre a precaridade entre os jovens e constatou 
existirem dois grandes grupos de trabalhadores jovens precários, que se dividem entre 
os trabalhos “passivos” (pouco controlo sob o trabalho e pouca exigência psicológica), 
que mais contribuem para a perda de bem-estar e os trabalhos “ativos” (com alto 
controlo e elevada exigência), considerados mais aliciantes pois promovem a 
aprendizagem, o desenvolvimento de competências o que contribui positivamente para 
o aumento do bem-estar dos trabalhadores, como se ilustra nos excertos seguintes. 
 
“Tive cerca de 10 trabalhos (…) Na área comercial, estafetagem, 
metalomecânica, administrativa e restauração. Os períodos de inatividade 
foram geralmente curtos, entre 1 a 3 meses, porque me sujeitava ao que 
aparecesse.” (Entrevistado E) 
 “Iniciei o meu primeiro trabalho em 2011 como Assistente de loja numa loja de 
shopping onde trabalhei apenas 6 meses a full-time. Após ter saído da loja, em 
duas semanas comecei a trabalhar no mesmo shopping como assistente de loja 
por 18 meses a part-time. Quando terminou o meu contrato vim embora mas em 
simultâneo trabalhei também na angariação de fundos para uma Associação 
num shopping também. Durante este período nunca estive sem trabalhar.” 
(Entrevistado G) 
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“O meu percurso profissional sempre esteve ligado ao atendimento / assistência 
ao cliente, desde seguros, passando por um concessionário de informática, 
rececionista de uma escola de informática privada, ervanários, apoio 
domiciliário a idosos mais carenciados e, atualmente, nesta empresa.” 
(Entrevistado I) 
 
Ao observarmos o trajeto profissional destes indivíduos constamos que aqueles que têm 
o 12º ano sempre tiveram trabalhos desqualificados e precários. Mas se analisarmos a 
situação dos restantes entrevistados, o seu percurso não difere muito quanto à 
precariedade.  
 
“Bem, confesso que nunca tive muitos trabalhos. Quando terminei a faculdade 
(…) trabalhei durante 3 meses mais ou menos. (…) Entretanto arranjei trabalho 
num infantário, o Sxxxxx, onde trabalhei durante 5 meses como educadora (…) 
Sai do Sxxxxx e comecei logo a trabalhar no infantário NS, onde trabalhei 
durante cerca de 9 meses (…) Um mês depois comecei a trabalhar para a 
empresa Mxxxxxxx” (Entrevistado C) 
“O meu primeiro trabalho foi 6 meses depois de terminar o curso. Surgiu a 
oportunidade surgiu para estágio profissional do IEFP de 12meses. (…) 
Quando terminei o estágio, fui eu que quis ir embora porque já estava mesmo a 
ver o que vinha, ordenado mínimo, sem data certa para receber...e sem 
nenhuma garantia que iria aparecer um contrato para trabalhar legalmente. 
(…) mas depois de 6 meses sem conseguir nada acabei por ficar na mesma 
empresa, (…)Acabei por sair outra vez, quando finalmente fui selecionada para 
algo com mais garantias, achava eu! (…)ao fim de 2 meses mandaram-me 
embora (…). Desemprego outra vez e mais uma vez sem direitos a subsídio. 
Consigo trabalho ao fim de mais meio ano. Novo carrossel: alívio, esperança, 
encantamento, desilusão. Trabalhei o mês de experiencia e saltei fora sem 
justificação.” (Entrevistado J) 
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Em geral, o conjunto dos entrevistados apresenta qualificações médias superiores que se 
encontra a desempenhar funções predefinidas, com grande nível de controlo superior, e 
sem exigência psicológica, no que toca à capacidade dos trabalhadores desenvolverem 
outras formas de agir ou autonomia para a resolução de problemas e procura de 
soluções. É portanto um trabalho “passivo”, que implica elevada resistência ao stress e à 
pressão constante para o atingimento de objetivos, que contribui fortemente para a perca 
de bem-estar.  
 
4.1.1.  Caracterização do tipo de contrato de trabalho 
Como foi referido no capitulo anterior,  conjunto dos indivíduos entrevistados é 
composto de forma conveniente por colaboradores que se encontram a trabalhar no 
mesmo local, com o mesmo tipo de contrato de trabalho, contrato por tempo 
indeterminado. Os entrevistados foram contratados por uma empresa de trabalho 
temporário para desenvolverem funções por tempo indeterminado, numa outra 
empresa. A empresa de trabalho temporário presta assim o serviço de gestão das lojas 
desta empresa cliente e tem como responsabilidade gerir os recursos físicos e humanos 
afetos às lojas. Por outro lado, a empresa cliente delegou parte do seu processo 
produtivo a esta empresa de trabalho temporário. Considera-se assim que se está 
perante uma forma de trabalho que Broschak (2009) considera enquadrar-se no 
outsourcing, uma vez que a empresa cliente por sua opção deixou de desenvolver uma 
parte do seu processo produtivo, adquirindo-o à empresa de trabalho temporário. Desta 
forma, a empresa cliente não só reduz os custos fixos com os recursos humanos como 
também ganha maior flexibilidade para ajustar a sua produção às necessidades e 
volatilidades do mercado. Por outro lado, a empresa de trabalho temporário tem como 
responsabilidades o desenvolvimento dessa parte do processo produtivo.  
Recorrendo à observação participante foi possível confirmar que, no caso concreto do 
estudo, a empresa de trabalho temporário, seleciona os profissionais que irão 
desenvolver as funções para a empresa cliente, gere os seus contratos e condições 
laborais, controla a qualidade do trabalho prestado e desenvolvido pelos seus 
trabalhadores, administra a formação necessária, sempre numa relação muito próxima 
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com a empresa cliente que também controla mas de uma forma mais distante esta parte 
do processo de produção.  
 
4.2.   ANÁLISE DAS RESULTADOS 
 
4.2.1. Relação entre o trabalhador, a empresa contratante e a empresa cliente. 
Os trabalhadores entrevistados revelam na sua maioria um conhecimento sobre a sua 
realidade laboral. Compreendem que apesar de estarem a trabalhar para uma empresa 
cliente, a sua relação contratual é com a empresa de trabalho temporário que os 
contratou. Com efeito, é notório que a maioria dos trabalhadores conhece o regime 
laboral em que se encontram e as razões inerentes a este tipo de subcontratação, como 
se comprova nos excertos abaixo. 
 
“Não me sinto nada confuso (com a relação) chama-se subcontratação e existe 
já há muito tempo” (Entrevistado B) 
 
Os entrevistados reconhecem que esta forma de contratação é mais rentável para 
empresa cliente, que delega assim a responsabilidade pelo desenvolvimento das 
competências específicas do trabalho à empresa de outsourcing.  
 
“A empresa cliente prefere lucro de ano para ano, se tiver outra que lhe garanta 
isso mesmo, sem outras preocupações, melhor…” (Entrevistado I) 
“Eu acho que para a Mxx é uma boa forma de não se responsabilizarem por 
nada, não só pelos trabalhadores mas também pelos contratos.” (Entrevistado 
A) 
 
Desta forma, a empresa cliente consegue aumentar a sua vantagem competitiva, 
promovendo um serviço de qualidade ao menor custo possível. Por outro lado, os 
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trabalhadores sentem-se mais apoiados no seu trabalho, uma vez que reconhecem as 
competências de gestão da empresa que os contratou, não só na gestão das relações 
laborais como também na gestão da sua carreira profissional.  
 
“É normal numa empresa de grande dimensão pedir a outras empresas para 
prestar serviços. Facilita não só o funcionamento, mas também uma maior 
proximidade com os trabalhadores.” (Entrevistado N) 
“A empresa subcontratada sabe que tem o seu lugar em risco para outras 
empresas, logo vai querer satisfazer o cliente o melhor possível. Depois penso 
que traz um grande conforto à empresa cliente, porque não tem de fazer gestão 
de recursos humanos diretamente.” (Entrevistado J) 
“Posso dizer até que prefiro trabalhar para uma empresa externa. Pelo facto de 
a empresa contratante perceber mais sobre a gestão dos recursos humanos que 
a empresa cliente.” (Entrevistado E) 
 
Contudo, como sempre trabalharam para a empresa cliente, verifica-se alguma confusão 
quanto às responsabilidades das empresas para com eles, verificando-se em vários 
momentos que os entrevistados consideram ser da responsabilidade da empresa cliente 
assegurar melhores condições laborais. Para além disso, foi notório ao longo das 
entrevistas que os trabalhadores reconhecem ter um conhecimento maior sobre a 
empresa cliente do que sobre a empresa contratante. Isto deve-se à natureza do seu 
trabalho que exige um conhecimento profundo sobre os serviços e produtos 
disponibilizados pela empresa cliente. Os sistemas de comunicação próximos e diários 
da empresa cliente com os trabalhadores também potencia fortemente o sentimento de 
pertença e proximidade com a empresa cliente. Pelo contrário, o sistema ade 
comunicação distante e pontual da empresa contratante com os seus funcionários leva 
ao distanciamento destes e à falta de conhecimento sobre a cultura da empresa.  
 
“Às vezes até me esqueço dessa situação e quase que acredito que trabalho 
diretamente para a Mxx e não para a Mxxxxxxx.” (Entrevistado G) 
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“Às vezes é um bocado confuso porque como estamos sempre a trabalhar no 
mesmo sitio a falar sempre da Mxx parece que conheço mais a Mxx que 
propriamente a empresa que me contratou.” (Entrevistado A) 
“Sim (confuso), porque não tenho contato com a qual tenho o contrato e as 
funções que faço estão associadas a outra empresa.” (Entrevistado F) 
 
Por exemplo, alguns entrevistados consideram que é a empresa cliente que deveria 
disponibilizar mais benefícios, quando na realidade esta contratou uma empresa de 
trabalho temporário para executar essas funções de gestão de recursos humanos.  
 
“Regalias? Praticamente nenhumas. (…) Aliás considero até um gozo imenso 
ter mais vantagens fazer um serviço como cliente normal do que como 
funcionária. (…) benefícios à empresa, nós próprios que o vendemos termos 
acesso a ele gratuitamente, ou com grande vantagem de preço, (…).” 
(Entrevistado J) 
 
Com efeito, isto pode-se dever à forma como estes trabalhadores foram integrados na 
empresa cliente. Todos eles se relacionam com os trabalhadores da empresa cliente de 
forma igual, isto é, sempre que é necessário interagir com outro departamentos da 
empresa cliente, não existe qualquer diferenciação entre os trabalhadores internos e 
externos da empresa cliente.  
 
“E ao fim e ao cabo eles tratam-nos por igual não nos discriminam só porque 
não trabalhamos diretamente para a empresa deles.” (Entrevistado M) 
 
De facto, através da observação participante foi possível constatar que a empresa cliente 
tem outros departamentos do seu processo produtivo também externalizados e nem 
sempre é claro para os próprios trabalhadores se os outros são ou não trabalhadores 
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internos. A empresa cliente faz um trabalho de não diferenciar os trabalhadores internos 
dos externos, fornecendo muitas vezes formas de identificação do trabalhadores típicos 
dos trabalhadores internos, como por exemplo o e-mail profissional que me foi 
fornecido pela empresa cliente tem a identificação como os que são fornecidos aos 
trabalhadores internos. Esta forma típica de relacionamento próxima entre a empresa 
cliente e os trabalhadores externalizados contribui para a vantagem competitiva que esta 
procura com este tipo de organização laboral (Espino-Dominguez, 2007). 
Contudo, e de facto a empresa cliente não disponibiliza os mesmos benefícios que 
disponibiliza aos seus trabalhadores internos, o que promove alguns sentimento de 
discriminação dos trabalhadores que são subcontratados. 
 
“A empresa cliente essa ainda nos dá um tarifário de telemóvel mas 
comparando com o que dá aos trabalhadores dela não é nada…” (Entrevistado 
M) 
“(…)Exemplos como descontos absurdos que os colaboradores internos têm, 
regalias face aos ordenados que recebem e os outsourcing não podem usufruir.” 
(Entrevistado D) 
 
Quanto à relação que o trabalhador estabelece com as empresas existe alguma 
desordem. Isto porque segundos os relatos dos entrevistados, a relação de emprego é 
claramente definida pela empresa contratante mas a relação de gestão é definida por 
ambas, uma vez que a definição das tarefas diárias é feita pela empresa cliente mas 
muitas vezes alterada informalmente pela empresa contratante. 
 
“Sim, as vezes sinto-me confusa. Trabalhamos para uma empresa e 
representamos outra, no entanto temos que seguir as regras das duas empresas. 
Identificamo-nos mais com a Mxx visto que é a empresa que represento no dia-
a-dia. Mas no final do mês quem efetua o pagamento é a Mxxxxxxx.” 
(Entrevistado H) 
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Estamos assim perante um tipo de outsourcing baseado nas competências relacionais 
(Espino-Rodriguez, 2007), em que a empresa cliente e a empresa contratante 
estabelecem uma parceria de longa duração, conseguindo assim criar uma sinergia e 
parceria que permite que os vários funcionários se fundam nas rotinas e práticas da 
empresa cliente, potenciando assim uma vantagem competitiva.  
Alguma literatura reconhece que este tipo de contratação promove condições laborais 
muito mais desvantajosas, não só relativamente ao contrato de trabalho como também 
aos benefícios atribuídos aos trabalhadores (Espino-Rodriguez, 2007; Kalleberg, 2009). 
A função que estes desempenham é cada vez mais exigente, baseada em objetivos 
crescentes e pressões constantes para o cumprimento dos mesmos. Por outro lado, a 
observação participante permite confirmar que os trabalhadores sabem que não têm 
qualquer hipótese de vir a integrar os quadros da empresa cliente e a constante ausência 
de valorização das suas capacidades e importância para empresa contratante leva-os a 
ter uma relação instrumental com ambas as empresas.  
 
“Confuso (tipo de contrato de trabalho) não é o termo, mas acho que de facto é 
prejudicial para a empresa que represento porque não se “veste a camisola” da 
mesma maneira. Prejudica a comunicação entre a entidade e o trabalhador em 
vários níveis.” (Entrevistado J) 
 
Sem qualquer identificação com a empresa cliente ou a empresa contratante, o 
trabalhador apenas executa as suas funções por necessidade económica, de auferir o seu 
vencimento e assegurar a continuidade do seu posto de trabalho.  
 
4.2.2. Flexibilização dos trabalhadores 
Os entrevistados enquadram-se no grupo externo da organização de Atkinson, uma vez 
que todos os indivíduos desenvolvem a sua atividade no âmbito de um contrato de 
outsourcing. Embora teoricamente (Boreham, 2015; Tompa, 2005) se defenda que neste 
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grupo o despedimento é fácil, devido à flexibilidade e ao carater temporário inerente ao 
tipo de contrato, a perceção da maioria dos trabalhadores entrevistados não é essa. 
Existem relatos de despedimentos, mas numa fase inicial da relação de trabalho, ainda 
durante o seu período experimental. 
 
“Não me parece que as pessoas saiam com muita frequência. Existe sempre uma 
fase inicial de um mês de formação e nessa altura há muita gente que acaba por 
ir embora sem fazer contrato mas depois disso acho que não, a não ser que 
façam asneiras.” (Entrevistado F) 
 
Com efeito, a maioria dos entrevistados refere que a empresa para a qual trabalham não 
tem o hábito de despedir, mas sim pressionar os trabalhadores para se demitirem.  
 
“Com que frequência é que realmente não sei, mas em tantos anos de trabalho, 
não foram assim tantos, comparativamente às pessoas novas que entravam na 
empresa.” (Entrevistado C) 
“São raros os casos de despedimento mas há muitas pessoas que já pediram 
para sair em troca da atribuição do subsídio de desemprego.” (Entrevistado E) 
“Em dois anos, vi muito poucas pessoas a ir embora. As que vi tiveram 
oportunidade de mostrar o que valiam e falharam. (…) A empresa faz um 
acordo com o funcionário e o funcionário vai embora. Não creio que tenham 
vontade de prejudicar as pessoas seja de que maneira for.” (Entrevistado G) 
 
Sendo assim pode-se concluir que a flexibilidade na empresa é vista pelos trabalhadores 
como algo positivo, uma vez que, por um lado se sentem seguros relativamente a 
manutenção do seu posto de trabalho e por outro lado, mesmo que a empresa cliente 
para a qual trabalham deixasse de necessitar dos seus serviços a empresa de outsourcing 
tem como prática comum a recolocação dos “bons trabalhadores” noutras empresas 
clientes. Através da minha observação foi-me possível constatar através de conversas 
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entre superiores que alguns chefes foram convidados a irem trabalhar para outras 
empresas clientes, assim como alguns operadores de loja.  
 
“Posso dizer até que prefiro trabalhar para uma empresa externa. Pelo facto de 
a empresa contratante perceber mais sobre a gestão dos recursos humanos que 
a empresa cliente. Nos últimos tempos são mais os funcionários 
despedidos/realocados na empresa cliente que na empresa contratante.” 
(Entrevistado E) 
 
Todavia, e apesar da história da empresa, importa ressalvar que muitos entrevistados 
sentem-se facilmente dispensáveis, caso diminuam a sua produtividade. 
 
“Acredito que me substituíam.” (Entrevistado D) 
“Iria intimidar-me ou pressionar-me, duvidando imediatamente da minha 
palavra. E provavelmente acabavam por me mandar embora.” (Entrevistado F) 
 
Conclui-se assim, que muito embora na história da empresa não exista histórico de 
despedimentos, o receio que isto possa acontecer é algo que bastante enraizado nos 
trabalhadores. A natureza incerta do contrato de trabalho e ao seu carácter flexível assim 
como a prioridade que a empresa impõe sobre a produtividade dos seus trabalhadores 
em prol do seu bem-estar contribui fortemente para a perceção de alguns trabalhadores 
sobre a permanência na empresa. 
 
“Julgo que iria ser convidada a afastar-me das minhas funções ou então iria ser 
pressionada para o fazer. Temos que ser realistas nos somos números para estas 
duas empresas se não estamos a atingir o que é propostos somos afastados.” 
(Entrevistado H) 
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Muito embora os trabalhadores entrevistados se encontrem no grupo externo da empresa 
cliente, assiste-se a uma flexibilidade de trabalho do tipo funcional e remuneratório. Do 
tipo funcional pois a empresa contratante aposta na formação específica dos 
trabalhadores, quer seja para assegurar o domínio das competências para o exercício da 
sua função, como seja a formação para o conhecimento do produto que disponibilizam 
ao cliente final, quer seja para melhorar as técnicas usadas para desenvolver as suas 
funções, como por exemplo formações sobre a estratégia de comportamento a adotar 
com o público. 
  
“Para além da formação que é dada inicialmente que é muito intensa e não 
consegue reter grande parte da informação, as restantes é mais do mesmo. 
Produto x tentem pressionar o cliente a fechar a venda da seguinte forma nada 
de muito aprofundado e muitas vezes nem o consegues aplicar.” (Entrevistado 
H) 
“Penso que dentro do que e possível para a empresa temos formação e 
informação suficiente para fazermos o nosso trabalho.” (Entrevistado L) 
 
Para além disso, a empresa também disponibiliza a formação necessária quando se 
verifica uma transferência ou progressão de carreira.  
 
“Sempre que existe alguma novidade a nível de sistema, quando mudei para 
administrativa sempre tive formação referente ao trabalho que desempenhava.” 
(Entrevistado C) 
 
Desta forma, pode-se afirmar que muito embora seja claro que estes trabalhadores se 
encontrem no grupo externo da empresa cliente, esta promove competências técnicas e 
específicas, disponibilizando um know-how aos trabalhadores que de outra forma não é 
possível adquirir, e que aproxima este grupo do grupo central da empresa cliente. 
Estamos perante um conjunto de trabalhadores com formação específica e detalhada 
 
53 
 
sobre os produtos, serviços e procedimentos da empresa cliente, pelo que a saída destes 
da empresa significa uma perda de capital humano e uma necessidade extraordinária 
para voltar a formar convenientemente outra pessoa para desenvolver as mesmas 
funções.  
Assiste-se ainda a uma flexibilidade remuneratória, na medida em que todos os 
trabalhadores referem ter uma remuneração variável de acordo com o cumprimento de 
determinados objetivos individuais e de grupo, que potencia a maximização do seu 
desempenho. 
 
“Ganhamos sempre sobre objetivos” (Entrevistado B) 
 “Embora a empresa pague o salário mínimo, permite-me ganhar mais se 
cumprir objetivos.” (Entrevistado E) 
 
Todavia, importa ressaltar que mesmo com esta flexibilização remuneratória, atrativa 
para a maioria dos trabalhadores, a remuneração média destes continua a ser inferior aos 
trabalhadores contratados diretamente pela empresa cliente. Através da minha 
observação assisti a conversas entre os trabalhadores da empresa contratante e da 
empresa cliente em que o trabalhador da empresa cliente referiu que o ordenado base 
dos trabalhadores da sua empresa é superior assim como as comissões, 
independentemente do cargo que ocupe na empresa.  
Considerando que não existe qualquer contrato entre o trabalhador e a empresa cliente, 
estamos perante uma flexibilização de tipo distanciação, que comporta a perda do 
direito reivindicativo. De facto, é bastante visível no local de trabalho o receio de exigir 
melhores condições salarias ou condições equiparáveis aos trabalhadores da empresa 
cliente, pois existe também a convicção de que o seu posto de trabalho só existe porque 
é mais económico para a empresa cliente desta forma. Esta situação foi confirmada com 
a saída de notícias relativamente ao despedimento coletivo de alguns trabalhadores da 
empresa cliente. Nessa altura, todos os trabalhadores ficaram receosos que o 
despedimento fosse direcionado para os trabalhadores de outsourcing mas, pelo 
contrário, tal não se verificou. Esta situação conduziu ao aumento da segurança 
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relativamente ao seu posto de trabalho mas também uma pressão maior para o 
cumprimento dos objetivos, que aumentou significativamente, e a generalização de que 
o posto de trabalho é facilmente ocupado por qualquer outra pessoa.  
 
 
4.2.3. A precarização do trabalho e os seus efeitos  
As entrevistas permitiram recolher informação que ilustra os quadros teóricos 
encontrados na literatura e revistos no capítulo 2. Por exemplo na perspetiva ética, 
defendida por Kroon (2014) encontramos indicadores de avaliação da precarização do 
trabalho, na medida em que nos permite perceber se os direitos básicos estão ou não a 
ser aplicados aos trabalhadores. Através das entrevistas realizadas foi possível perceber 
que o direito de liberdade está comprometido, na medida em que os entrevistados 
afirmam que o salário base não é suficiente para fazer face às despesas básicas. 
 
“Depois o salário, que é apenas garantido o ordenado mínimo estando sempre 
dependente do que se vende a nível individual e de loja, para saber se dá para 
pagar as despesas mensais.” (Entrevistado J) 
 
 Com efeito, e como podemos perceber através dos relatos dos entrevistados uma parte 
considerável do salário tem um carácter variável, pelo que se torna demasiado inseguro 
para os indivíduos adotarem um determinado estilo de vida sem qualquer desconforto 
relacionado com a incerteza do valor do rendimento mensal.  
 
“Não, é um salário muito baixo comparado com as funções que desempenhamos 
(…). A minha remuneração não é definida, pelo menos a nível contratual (…) A 
remuneração é feita de acordo com a percentagem atingida, ainda assim o valor 
da comissão, é diferente quando comparado com dois meses em que atingiste a 
mesma taxa de remuneração. (…) com este trabalho, com este contrato não 
consegues comprar uma casa, optar por ter filhos, etc.” (Entrevistado N) 
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O direito ao bem-estar também é beliscado, uma vez que apesar de cada trabalhador ter 
objetivos individuais, o ambiente em que desempenha as suas funções é um ambiente 
hostil, de grande pressão e stress, e ergonomicamente desadequado, levando a alguns 
problemas de saúde física e por fim perda de bem-estar.  
 
“Para além de ter engordado, ando constantemente doente por causa do ar 
condicionado (…). Fora as amigdalites que faço de 2 em 2 meses. As minhas 
costas também não são as mesmas devido a minha posição, por causa das 
cadeiras e monitores.” (Entrevistado J) 
“Sim, trabalho de atendimento ao público implica estar muito tempo na mesma 
posição o que provoca dores de costas e pernas. Já para não falar da pressão 
pelas vendas diária que desgasta o meu psicológico.” (Entrevistado F) 
“Fisicamente não mas psicologicamente foi afetada. Não pelo regime de 
outsourcing mas pela pressão diária e pelo contacto constante com 
reclamações. Hoje tenho menos paciência para ouvir os problemas das pessoas 
fora do trabalho.” (Entrevistado E) 
“Por vezes sinto-me muito cansada e sem paciência nenhuma. Já houve 
momentos em que tive ataques de pânico (…) Estou constantemente a ser 
avaliada e isso parecendo que não deixa-me muito stressada.” (Entrevistado D) 
 
Por fim, no que se refere ao direito de igualdade este não se aplica aos trabalhadores 
entrevistados, que apresentam todos contratos de trabalho temporários e não beneficiam 
de regalias que os trabalhadores da empresa cliente beneficiam. Contudo, foi 
interessante verificar que no decurso das entrevistas, a maioria dos entrevistados apenas 
conseguiu identificar os benefícios atribuídos pela empresa cliente e não pela empresa 
contratante. Verificou-se até momentos em que os entrevistados sugeriam ser a empresa 
cliente a atribuir mais benefícios e não a empresa contratante, o que revela alguma 
confusão por parte dos entrevistados relativamente à empresa que deve providenciar os 
benefícios.  
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“O valor que pagam a uma empresa de recursos humanos não deve ser muito 
alto, relativamente aos valores que pagavam de ordenado a um funcionário da 
Mxx, uma vez que estes de ordenado base recebiam mais de 1000€.” 
(Entrevistado C) 
“Exemplos como descontos absurdos que os colaboradores internos têm, 
regalias face aos ordenados que recebem e os outsourcing não podem usufruir.” 
“Claro que me deixa um bocado indignada quando sei que os funcionários 
internos da empresa cliente têm salários mais altos, descontos nos produtos e 
serviços e nós não temos nada disso e exigem-nos muito mais.” (Entrevistado D) 
 
Desta forma, considera-se que segundo a perspetiva ética de precarização estamos 
perante uma situação de trabalho precário, uma vez que os direitos básicos dos 
trabalhadores se encontram, em larga medida, comprometidos.  
Quanto à dimensão objetiva do conceito de precarização, considera-se que muito 
embora os contratos de trabalho não sejam permanentes, a maioria dos entrevistados é 
licenciado e as funções desempenhadas têm algum grau de complexidade, 
nomeadamente no que se refere ao domínio que os mesmos têm na utilização dos 
diversos programas informáticos e nos conteúdos dos produtos e serviços da empresa 
cliente. Ao longo das entrevistas verificou-se possibilidade de progressão na carreira, 
pelo que se pode afirmar que não existe precarização objetiva. 
 
“No meu ver sim. Eu comecei a trabalhar num quiosque. Na altura pedi para ir 
para uma loja trabalhar, o que acabou por acontecer. Passado muitos anos de 
estar no atendimento, pedi para ir para administrativa e quando houve a 
oportunidade de eu passar para administrativa, a empresa pensou em mim.” 
(Entrevistado C) 
“Acho que sim e eu sou prova disso. Comecei a trabalhar aqui como operador 
de call-center em part-time, passei depois a tempo inteiro para operadora de 
loja e hoje em dia sou subchefe.” (Entrevistado D) 
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“A empresa dá a possibilidade de progressão de carreira, considerando o 
profissionalismo, dedicação, disponibilidade total…” (Entrevistado I) 
 
Por outro lado, ao considerar a dimensão subjetiva, pode-se verificar através dos relatos 
das entrevistas que existe algum descontentamento relativamente ao tipo de contrato, 
mas confiança na empresa que não irá dispensar os trabalhadores o que lhe transmite 
alguma segurança.  
 
 “O contrato a termo incerto é como o nome indica, a incerteza do seu término, 
e isso obviamente não é positivo para o trabalhador. Numa fase inicial, antes de 
conhecer a empresa e o seu método de trabalho, fiquei um bocado desconfiado 
mas hoje acredito que a empresa não me vai despedir se eu fizer um bom 
trabalho.” (Entrevistado E) 
“Estou satisfeita com o contrato porque não exijo muito mais do que o que já 
tenho. Tenho a ideia de que a empresa não tem por hábito despedir pessoas 
“porque sim” e sinto-me minimamente segura.” (Entrevistado G) 
“Inicialmente sentia insegurança por ser a termo incerto. Hoje já dentro do 
esquema da empresa, já não sinto essa insegurança. Sei que não é intenção da 
empresa despedir e isso é cria alguma estabilidade (…)”(Entrevistado J) 
 
Já no que toca à motivação, a maior parte dos entrevistados aceitou este trabalho, não 
porque o desejasse mas acima de tudo porque se encontrava desempregado ou num 
outro trabalho com um carater ainda mais incerto e necessitava de uma fonte de 
rendimento superior, ou seja, a motivação de todos os trabalhadores é uma motivação 
extrínseca.  
 
“Pareceu-me melhor do que o trabalho que estava a fazer antes e a ganhar mais 
do que estava a ganhar” (Entrevistado M) 
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“Estava desempregada há um ano e quando comecei a procurar trabalho foi a 
entrevista que mais me agradou e aceitei.” (Entrevistado L) 
“Nos dias que correm, não é fácil encontrar uma empresa que ofereça um 
contrato de trabalho, embora a termo incerto, remuneração por objetivos, 
subsídio de alimentação e que prometa pagar ao último dia útil do mês 
religiosamente. Foram estes os fatores principais que me levaram a aceitar o 
emprego.” (Entrevistado E) 
 
Ao contrário do que Lopes e Chambel (2013) verificaram no seu estudo, a maioria dos 
entrevistados tem consciência plena que nunca irá ser contratada pela empresa cliente, o 
que para alguns é indiferente mas para outros funciona como indutor de stress e 
desânimo. 
 
“E em relação à Mxx… Não sei bem, não tenho grandes expectativas. Sei que 
eles não me vão contratar nem nada do género, mas sei que eles esperam que 
venda muito.” (Entrevistado A) 
“Quanto à empresa cliente, não tenho qualquer expectativa porque sinto que 
posso encontrar com mais facilidade a promoção ou até outras funções mais 
interessantes dentro da empresa contratante.” (Entrevistado E) 
“Não tenho vontade de mais dentro da Mxxxxxxx, gostaria sim de crescer na 
empresa cliente mas sei o quanto é difícil e então continuo a fazer o que sei até 
achar que a minha altura chegou de tentar progredir.” (Entrevistado G) 
 
Ainda sobre o conceito de precariedade importa analisar a amostra segundo as 
dimensões da precariedade proposta por Tompa et al (2007). Com efeito, parte do guião 
da entrevista foi estruturado com base nestas dimensões, que considero serem bastante 
completas para analisar este fenómeno assim como as consequências deste tipo de 
trabalho na vida pessoal dos indivíduos. O resultado das entrevistas foi rico, permitindo 
obter certas considerações em cada uma das dimensões. 
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Na dimensão sobre o grau de certeza de trabalho contínuo, foi possível verificar que, 
muito embora os entrevistados percebam o caráter incerto do seu contrato de trabalho, 
sentem-se seguros a trabalhar na empresa, devido à história pública relativamente aos 
despedimentos da empresa. Para além disso, todos eles consideram que irá ser 
relativamente fácil reintegrar o mercado de trabalho pois a área onde se encontram a 
desempenhar funções é das poucas em que a oferta de emprego supera a procura.  
 
“Como o país está, duvido, a não ser na área das telecomunicações.” 
(Entrevistado A) 
“Acho que seria fácil, porque existem empresas rivais que de certeza iriam 
aproveitar a minha experiencia profissional.” (Entrevistado B) 
“Sim, tendo em conta que a oferta nesta área é alta e considero-me um bom 
profissional.” (Entrevistado F) 
“Com a quantidade de anos que trabalho na área de telecomunicações se não 
for uma mais-valia para esta empresa irei ser para outra.” (Entrevistado H) 
 
Considera-se assim que nesta dimensão os entrevistados não sentem precaridade, não só 
pela confiança na manutenção do seu posto de trabalho mas também pela convicção que 
a experiência adquirida neste trabalho será uma mais-valia para a reintegração no 
mercado de trabalho em caso de despedimento.  
 No que se relaciona com o controlo sobre o processo de trabalho, a teoria espelha a 
realidade vivida na empresa, isto é, os trabalhadores não têm qualquer controlo sobre o 
seu trabalho, nomeadamente na regulação do fluxo de trabalho, na definição dos 
horários, na definição dos objetivos de trabalho o que para alguns trabalhadores gera 
alguma insatisfação.  
Os horários são definidos pelo chefe de loja que considera a produtividade dos 
trabalhadores, disponibilizando-lhes o horário e as folgas desejadas, deixando os outros 
trabalhadores com horários e folgas menos desejáveis.  
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“A nível de liberdade de ajustar o horário entre nós conseguimos fazer isso, 
temos liberdade para o fazer desde que sejam avisados. Mas a verdade é uma 
são sempre os mesmos que têm o melhor horário infelizmente.” (Entrevistado H) 
“Infelizmente não existe liberdade para o alterar, o horário são noites e 
trabalhar ao fim de semana. Não é um horário fácil de se gostar.” (Entrevistado 
D) 
 
Quanto aos objetivos de trabalho, estes são definidos pela empresa cliente, que estipula 
um objetivo global para cada loja. Posteriormente, são os elementos de chefia da 
empresa subcontratada que define os objetivos individuais de cada trabalhador.  
 
“Na minha opinião a Mxx deve dar um objetivo mínimo para cada um de nos, 
no entanto a Mxxxxxxx deve passar outro bastante diferente para o chefe de loja 
e por conseguinte ele ainda deve aumentar ainda mais quando passa a 
informação para nós.” (Entrevistado H) 
“Os objetivos são definidos por uma empresa e distribuídos por uma equipa. 
São demasiado elevados e propícios para que as pessoas por vezes cometam 
atos menos bons (…)”(Entrevistado D) 
“Quem define os objetivos é o cliente. São alcançáveis a curto prazo porque a 
tendência do cliente é aumentar os objetivos conforme vão sendo cumpridos.(…) 
o cliente paga o mesmo mas pede mais todos os meses, ora a longo prazo acaba 
por desmotivar.” (Entrevistado E) 
 
De fato, através da observação foi possível constatar que esta dimensão particular é a 
que traz maior desconforto aos trabalhadores, uma vez que na sua maioria não consegue 
ter um horário satisfatório e mesmo relativamente à definição dos objetivos também não 
tem qualquer poder. É frequente ouvir relatos dos trabalhadores quanto à insatisfação do 
horário e relativamente ao aumento constante dos objetivos. Os entrevistados para além 
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de revelarem desanimo e frustração no trabalho sentem-se explorados, indicadores 
claros e característicos da precariedade laboral.  
A dimensão denominada de Proteção legal e institucional é bastante sensível e tornou-se 
visível nas entrevistas, uma vez que todos evitaram abordar diretamente as questões 
relacionadas com os seus direitos. Apenas alguns entrevistados abordaram esta questão, 
mas sempre de uma forma superficial e quando as perguntas não se relacionavam 
diretamente com esta questão. Assim, considerando os excertos abaixo é possível 
identificar algumas práticas que, a perspetiva dos entrevistados contradizem os artigos 
177º,  214º e 221º do código de trabalho. 
 
“… ou fazer uma hora extra não remunerada.” (Entrevistado C) 
“Iria intimidar-me ou pressionar-me, duvidando imediatamente da minha 
palavra. E provavelmente acabavam por me mandar embora. (falta de 
produtividade) ” (Entrevistado F) 
“Não concordo com a falta dos domingos. Muitas das vezes não é possível 
folgar um domingo por mês, sendo que esse domingo em qualquer contrato de 
trabalho que eu saiba é de lei.” (Entrevistado G) 
“O facto de trabalharmos por turnos, uns dias a fazer noite e logo no dia 
seguinte a fazer manha é cansativo.” (Entrevistado H) 
“As horas noturnas e os domingos não são pagos como deveriam de ser.” 
(Entrevistado M) 
“A minha remuneração não é definida, pelo menos a nível contratual. (…) A 
remuneração é feita de acordo com a percentagem atingida, ainda assim o valor 
da comissão, é diferente quando comparado com dois meses em que atingiste a 
mesma taxa de remuneração.” (Entrevistado N) 
 
Todavia, através da observação participante posso garantir que existem situações que 
podem ser consideradas dúbias legalmente. Todavia, apesar destas situações serem 
conversadas entre colegas, a empresa não é questionada diretamente sobre elas com 
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receio que isso possa conduzir ao despedimento ou à perseguição no trabalho. É um 
facto que a maioria dos entrevistados não têm conhecimento sobre as várias formas de 
obter informação sobre proteção laboral, referindo na sua maior parte que recorre ao 
superior hierárquico, negligenciando o facto de que essa pessoa trabalha para a mesma 
empresa e por isso também irá priorizar os interesses da empresa sobre o dos 
trabalhadores. 
 
“Inicialmente ao chefe de loja, relativamente a remuneração, uma vez que é ele 
que indica o valor que vou receber a mais além do ordenado base. 
Relativamente à situação laboral, falo com a gestora da empresa.” 
(Entrevistado C) 
“Ao meu gerente porque acho que posso confiar.” (Entrevistado F) 
 
Outro aspeto importante é ainda a descrença geral sobre os sindicatos como um 
mecanismo de proteção dos seus direitos. Poucos entrevistados pertencem a um 
sindicato. 
 
“Não (pertenço a algum sindicato). Só de pensar em que tenho de pagar todos 
os meses…. Desisto logo” (Entrevistado C) 
“Não (pertenço a algum sindicato), nunca me informei sobre o assunto.” 
(Entrevistado F) 
“Não. Nunca se deslocou nenhum membro do sindicato a loja e nunca tive 
curiosidade de pesquisar pelo mesmo. Por norma também tenho em ideia que os 
sindicatos não ajudem muito.” (Entrevistado H) 
“Não estou ligado a nenhum sindicato por um motivo muito simples, não vejo 
qual a utilidade destas organizações (…) Existe uma descrença enorme nos 
sindicatos porque só se vê empenho em organizar manifestações sem contexto, 
que acabam por não ter conteúdo, uma vez que as leis que mais promovem a 
precariedade, são aprovadas.” (Entrevistado N) 
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“Não (pertence a sindicato). Porque ainda não vi nenhum colega que pertença a 
usufruir de algum benefício por isso.” (Entrevistado J) 
 
Através dos relatos dos entrevistados, constata-se que os sindicatos não são 
considerados como instituições que lutem pelos direitos dos trabalhadores. Isto deve-se 
não só ao distanciamento destas instituições relativamente aos trabalhadores como 
também à descrença dos próprios relativamente à sua proteção. Por esta razão 
considera-se que os indicadores desta dimensão contribuem para a precariedade do 
trabalho nos entrevistados.  
Relativamente à dimensão adequação do rendimento e dos benefícios, foi notória, nas 
entrevistas, que a empresa não disponibiliza benefícios aos trabalhadores, como por 
exemplo seguros de saúde, fundos de pensões ou possibilidade de despender tempo para 
cuidar de familiares. Assim como a remuneração dos trabalhadores é bastante volátil 
devido à diferença salarial que o trabalhador poderá ter caso não cumpra com os 
objetivos mensais.  
 
“Neste momento benefícios e regalias é zero. Já deu, fui de férias às custas da 
empresa, cheguei a ganhar telemóveis pela empresa agora dão uns vales, isso 
quando dão.” (Entrevistado B) 
“Julgo que não temos qualquer tipo de regalia da parte da Mxxxxxxx. Da parte 
da Mxx temos direito ao tarifário de telemóvel e a 10% de desconto num 
equipamento.” (Entrevistado H) 
“Benefícios só se forem as comissões que não estão contempladas no contrato 
mas todos os meses recebemos.” (Entrevistado F) 
 
Com efeito, estamos perante um tipo de trabalho com grande pressão a stress diário e 
empresa contratante não disponibiliza qualquer benefício ou compensação que 
contribuía para o relaxamento e qualidade de vida do trabalhador. 
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“Mas acho que devia apostar seriamente no apoio psicológico e em atividades 
anti stress.” (Entrevistado D) 
“Sei lá acho que podiam fazer protocolos com empresas de ginásios ou então 
fazer aqueles seguros de saúde, não sei.” (Entrevistado M) 
“Acho que seria importante promover mais o espírito de equipa, como por 
exemplo, reuniões de forma a trocar ideias para melhorar as condições de 
trabalho e também para te sentires que podes fazer a diferença na empresa, 
ajudava a aumentar a motivação e ajudava a lidar melhor com a pressão.” 
(Entrevistado N) 
 
Relativamente à dimensão relacionada com o estatuto do trabalho desempenhado, os 
trabalhadores entrevistados vêm as suas funções como sendo essenciais à empresa, pelo 
que não se sentem diminuídos em relação aos trabalhadores da empresa cliente.  
 
“ (…) eles tratam-nos por igual não nos discriminam só porque não 
trabalhamos diretamente para a empresa deles.” (Entrevistado M) 
“ (…) encarregam uma outra empresa para fazer aquilo que eles não têm tempo 
mas que é o que lhes dá tudo aquilo que construíram e continuam a construir.” 
(Entrevistado G) 
 
Em contexto de observação foi possível perceber que a empresa cliente atualmente, não 
tem nenhuma loja composta por trabalhadores internos. Considerando que a empresa 
não tem intensão e extinguir os centros físicos de apoio ao cliente, os trabalhadores de 
outsourcing consideram que o seu posto de trabalho é fundamental para a empresa 
cliente. Todavia, importa referir que os trabalhadores de outsourcing sentem-se mais 
diminuídos relativamente ao valor salarial que auferem quando comparando com os 
trabalhadores internos mas resignados à sua relação contratual.  
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“Relativamente aos valores que pagavam de ordenado a um funcionário da 
Mxx, uma vez que estes de ordenado base recebiam mais de 1000€. Se me 
considero diminuída? Não, apenas contente por ter trabalho.” (Entrevistado C) 
“Claro que me deixa um bocado indignada quando sei que os funcionários 
internos da empresa cliente têm salários mais altos, descontos nos produtos e 
serviços e nós não temos nada disso e exigem-nos muito mais.” (Entrevistado D) 
 
Quanto à dimensão ambiente sociocultural no trabalho, constatou-se que os 
trabalhadores entrevistados desempenham as suas funções num local que é ocupado por 
trabalhadores da empresa contratante. Com efeito, a empresa cliente destaca um dos 
seus trabalhadores que se dirige com alguma frequência a este local para coordenar o 
trabalho. Para além disso, a empresa cliente mantém os trabalhadores de outsourcing 
informados das alterações da empresa através de mensagens eletrónicas que envia quase 
diariamente. As plataformas utilizadas para a execução do trabalho também são da 
empresa cliente que partilha com todos os trabalhadores da empresa cliente e da 
empresa contraente. Por esta razão, poder-se-á concluir que os trabalhadores 
entrevistados não se sentem excluídos, isolados ou marginalizados. Pelo contrário, 
existe uma boa integração por parte da empresa cliente destes trabalhadores, o que leva 
a que estes sintam que as suas funções são uma peça fundamental na empresa cliente. É 
esta qualidade da interação que permite elevar o estatuto destes trabalhadores. 
A dimensão risco de exposição a riscos físicos é uma dimensão crítica, uma vez que as 
funções que os trabalhadores desempenham apresentam algum risco de exposição a 
riscos físicos, como é a falta de ergonomia do espaço que conduz a uma dificuldade de 
manter uma postura correta no trabalho e por conseguinte a potenciais problemas de 
coluna. Contudo até ao momento, nenhum trabalhador revelou alguma doença física, 
fruto do trabalho, nem tão pouco se verificou muitos entrevistados a referirem risco de 
exposição a riscos físicos. 
Relativamente à dimensão formação e oportunidades de progressão na carreira, 
constata-se que todos os trabalhadores tiveram formação, já a sua qualidade é muito 
relativa, pois alguns trabalhadores consideram-na boa e outros nem tanto.  
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“A formação já foi muito boa, mas com o passar dos anos, simplesmente 
desapareceu.” (Entrevistado B) 
“Insuficiente. Acho que para a função que ocupo não tenho muita formação 
específica que às vezes podias nos ser útil para o trabalho.” (Entrevistado D) 
 
A formação base inicial é bastante intensa e necessária para o exercício das funções, 
mas revela-se insuficiente uma vez que as exigências do trabalho estão em constante 
alteração. 
 
“Para além da formação que é dada inicialmente que é muito intensa e não 
consegue reter grande parte da informação, as restantes é mais do mesmo.” 
(Entrevistado H) 
“Só tive uma formação inicial e até agora vamos tendo briefings para 
atualização de campanhas.” (Entrevistado G) 
 
 Ao longo da carreira, os entrevistados referem que a formação obtida é útil apenas para 
o trabalho desenvolvido. Não há qualquer referência a formação profissional útil para o 
mercado de trabalho no geral.  
 
“Nos temos muita formação. Formação Mxxxxxx, formação Mxx mas vai dar 
sempre ao mesmo. Sempre no sentido de melhor as técnicas de venda daquele 
serviço em especifico. Por isso acho que para nós não é muito útil em termos 
gerais.” (Entrevistado A) 
“A formação é boa, se conseguirmos adaptar ou tirar partido no dia-a-dia, bem 
como na ligação interpessoal e contato com o cliente.” (Entrevistado I) 
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Muito embora os trabalhadores sejam de outsourcing, assiste-se a um investimento 
regular da empresa cliente na sua formação específica relacionado com as tarefas 
desenvolvidas. Contudo, esta não é utilizada para assegurar a progressão de carreira. 
Segundo os relatos dos entrevistados, só após a progressão ser concluída é o que os 
mesmos passam a ter formação específica para o cargo.  
 
“(…) quando mudei para administrativa sempre tive formação referente ao 
trabalho que desempenhava.” (Entrevistado C) 
 
Após aprofundar cada uma das dimensões da precaridade, verifica-se que os 
entrevistados se encontram em precaridade nas dimensões Controlo sobre o processo de 
trabalho; Proteção legal e institucional; Adequação do rendimento e dos benefícios; e 
em alguns entrevistados também podemos incluir a dimensão Formação e 
oportunidades de progressão na carreira. Todavia, importa referir que apenas quatro 
dimensões em oito possíveis foram possíveis de observar, o que revela que este tipo de 
trabalho é ligeiramente precário, uma vez que os trabalhadores não conseguem 
vivenciar mais do que quatro das dimensões de análise do conceito de precariedade. 
Assim e apesar de objetivamente e legalmente se estar perante uma forma de trabalho 
temporário, as entrevistas parecem sugerir que com base nestas dimensões de análise, o 
trabalho não é percecionado pelos trabalhadores nem apresenta a maior parte das 
características de um trabalho precário.   
Quando se consideram as dimensões de avaliação da qualidade do trabalho precário, e 
mais concretamente a dimensão relativa à natureza e condições de trabalho, a 
observação permitiu constatar que existe um bom sistema de comunicação entre a 
empresa cliente e os trabalhadores. Um sistema de comunicação eletrónico bastante 
regular que permite aos trabalhadores se informarem das novidades e alterações dos 
produtos e serviços prestados bem como dos procedimentos internos de trabalho. Para 
além disso, a empresa cliente disponibiliza uma plataforma de comunicação eletrónica 
direta para a apoio na resolução de problemas decorrentes do desempenho das funções.  
Todavia, este sistema de comunicação direto não contribui para um sentimento de 
pertença e compromisso com a empresa cliente e/ou contratante. São avassaladores os 
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relatos fornecidos relativamente às expetativas dos trabalhadores em relação à empresa 
contratante e à empresa cliente. Predomina uma relação de transação em que o 
trabalhador está convicto que ambas as empresas esperam que ele cumpra com todas as 
suas obrigações e em troca este recebe a sua remuneração.  
 
“O que eles esperam é que eu cumpra sempre os valores em relação a mim não 
tenho expectativas nenhumas quero que me paguem o que é justo no final do 
mês” (Entrevistado B) 
 
Não existe qualquer sentimento de compromisso ou lealdade com as empresas, uma vez 
que estes também se consideram facilmente substituíveis.   
 
“Sinceramente considero que enquanto fizer o meu trabalho convenientemente 
poderei manter este trabalho. Mas também nos é demonstrado e dito 
diariamente que ninguém é insubstituível.” (Entrevistado D) 
“Eu não crio expectativas, encaro este trabalho como algo que não tem nada 
para me dar no futuro (...). Da empresa penso que esperam que (…) não crie 
“muitas ondas” relativamente a assuntos que digam respeito às regras das 2 
empresas.” (Entrevistado J) 
 
Já na outra dimensão expectativas e progressão de carreira, apesar destes terem acesso a 
uma formação satisfatória, os mesmos não associam esta à possibilidade de progressão. 
 
“Existem oportunidades obviamente para os melhores ou para aqueles que tem 
amigos chefes que os ajudam a subir de uma forma ou de outra. Os critérios é 
qualidade e quantidade.” (Entrevistado G) 
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Na sua maioria, os entrevistados consideram que a possibilidade de progressão só é 
possível através de favorecimento o que leva a alguma desmotivação nos trabalhadores 
que têm essa pretensão.  
 
 “Para mim, não. Acho que a empresa valoriza aqueles que dão graxa e vendem 
muito.” (Entrevistado F) 
“A possibilidade de progressão existe mas muitas vezes vale mais o factor “C” 
que propriamente a qualidade do colaborador.” (Entrevistado E) 
 
Nesta dimensão também se inclui a insegurança no trabalho, isto é a perceção da 
duração e segurança no trabalho. Os resultados obtidos são curiosos, na medida em que 
a maioria dos entrevistados se sente seguro no trabalho devido ao histórico da empresa 
da empresa contratante, que não despede com regularidade. A maioria dos trabalhadores 
considera que não é possível transferir o seu contrato de trabalho para a empresa cliente, 
mas como a empresa contratante tem uma relação longa com a empresa cliente e não 
despede os seus trabalhadores de forma regular, acaba por transmitir alguma segurança 
aos trabalhadores. 
Relativamente à ultima dimensão, benefícios e compensações, os trabalhadores referem 
que estão satisfeitos com o valor obtido através das comissões, sendo esse um dos 
fatores que os leva a permanecerem neste tipo de emprego, mas gostariam de ter mais 
benefícios e/ou compensações.  
Assim, considera-se que a maioria dos trabalhadores tem um trabalho precário devido à 
relação com as empresas ser uma relação de transação e os entrevistados sentirem que 
não têm grandes oportunidades de progressão. Porém, a relação que estabelecem com as 
empresas é uma relação direta, a formação obtida é satisfatória assim como a sua 
remuneração variável, e a segurança percecionada na manutenção do seu posto de 
trabalho permite afirmar que o seu trabalho embora precário tem alguma qualidade. 
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4.2.4. Efeitos do trabalho precário na vida pessoal  
Seguindo a perspetiva de Kroon (2014) relativamente aos recursos que estes indivíduos 
dispõem para assegurar o seu bem-estar, podemos concluir que apesar os seus recursos 
materiais, assegurados pelo seu vencimento médio, permitirem na maior parte das vezes 
manter uma vida digna, possibilitando o pagamento das despesas básicas. Contudo, o 
seu caracter variável, assim como a natureza do contrato, não lhes permite ter a 
segurança na manutenção do seu estilo de vida nem possibilita a constituição de 
poupanças. 
 
“Condiciona no sentido em que precisas de estabilidade emocional e financeira 
antes dares o próximo passo na tua vida (…). E com este trabalho, com este 
contrato não consegues comprar uma casa, optar por ter filhos, etc.” 
(Entrevistado N) 
“Depois o salário, que é apenas garantido o ordenado mínimo estando sempre 
dependente do que se vende a nível individual e de loja, para saber se dá para 
pagar as despesas mensais. (…) depender de alguma poupança mensal para o 
concretizar, que dadas as condições, costumo dizer “morrem à nascença”” 
(Entrevistado J) 
“Um contrato a termo incerto é muito mais complicado para pedir qualquer 
tipo de crédito desde a habitação ate a um crédito pessoal.” (Entrevistado H) 
 
Quanto aos recursos pessoais, estes também se encontram de certa forma 
comprometidos, devido à natureza do seu trabalho e ao seu caracter imprevisível, no 
que diz respeito ao horário e aos objetivos.  
 
“Condiciona principalmente o horário, uma vez que todos pensamos em 
constituir família e ter filhos.” (Entrevistado B) 
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Alguns entrevistados revelam que o horário rotativo é bastante limitativo para 
desenvolver algumas atividades sociais, bem como assumir os seus compromissos 
familiares.  
 
“Condiciona no que diz respeito a acompanhar a minha família. Um dia ser 
mãe é poder acompanhar os meus filhos à escola dado que a hora que 
atualmente chego a casa é perto das 24h.” (Entrevistado D) 
“De grosso modo, impediu diversos convívios de família e amigos, do qual dou 
extrema importância e possibilidade de tirar algum curso para desenvolvimento 
pessoal e projeto futuro.” (Entrevistado I) 
 
Para além disso, os objetivos que são definidos, e mais concretamente a forma como 
estes são controlados, é um elemento de tensão para os trabalhadores, que leva a um 
sentimento de mal-estar no local de trabalho.  
 
“Fisicamente não mas psicologicamente foi afetada. Não pelo regime de 
outsourcing mas pela pressão diária e pelo contacto constante com 
reclamações. (Entrevistado E) 
 “Possivelmente a saúde mental que por vezes fica um bocado afetada. Não é 
tanto pelo tipo de contrato mas mais por causa dos objetivos e doa vários tipos 
de clientes e os problemas que atendemos durante o dia.” (Entrevistado L) 
 
A maior parte dos entrevistados não se sente inseguro ou desconfortável com o caráter 
temporário do seu contrato, sentindo-se até de certa forma mais seguros que os 
trabalhadores que têm contratos efetivos com a empresa cliente. A maior parte dos 
entrevistados reconhece que não é a situação ideal mas quando comparando com as 
situações laborais e suas consequências no mercado de trabalho, sentem-se de certa 
forma seguros porque caso a empresa cliente dispense os seus serviços a empresa 
contratante poderá sempre recoloca-los noutra empresa. Para além disso, estes revelam 
que as suas expetativas em relação às empresas são meramente económicas, não 
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manifestando qualquer sentimento de compromisso ou lealdade com qualquer uma das 
empresas, como foi possível verificar na generalidade das entrevistas.  
Como Krivers (2011) defende, o fator de influência no bem-estar destes trabalhadores 
não é tanto a insegurança no trabalho mas antes a empregabilidade. Ao olharmos para a 
empregabilidade a nível individual, constatamos que só um dos entrevistados referiu 
estar a apostar no desenvolvimento das suas competências para se tornar mais 
empregável.  
 
“Mas além da formação que a empresa / outros colegas me davam, sempre 
procurei dar formação a mim mesma.” (Entrevistado C) 
 
Contudo, ao analisarmos do ponto de vista organizacional verifica-se que a empresa 
contratante disponibiliza várias ações de formação específica sobre os produtos e 
técnicas comerciais da empresa cliente, fornecendo assim conhecimento especifico aos 
trabalhadores, que assim poderão facilmente reintegrar o mercado de trabalho devido à 
experiência e formação na área, que poderá ser facilmente valorizada pelas empresas 
concorrentes da empresa cliente.  
 
“Na verdade se me dispensassem (…) acho que seria fácil, porque existem 
empresas rivais que de certeza iriam aproveitar a minha experiencia 
profissional.” (Entrevistado B) 
 
De facto, os entrevistados acabam por corroborar as ideias defendidas por diversos 
autores destas áreas que a empregabilidade substituiu a insegurança no trabalho como 
indicador de avaliação do bem-estar dos trabalhadores.    
  
“Com a quantidade de anos que trabalho na área de telecomunicações se não 
for uma mais-valia para esta empresa irei ser para outra.” (Entrevistado H) 
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“Sim acho que sim principalmente por causa da experiência que tenho e daquilo 
que aprendi neste trabalho.” (Entrevistado L) 
 
Os entrevistados foram ainda questionados sobre os efeitos do trabalho precário, 
nomeadamente ao nível do seu estado de saúde e níveis de stress. Relativamente às 
condições físicas do local, não justifico a sua desadequação pelo caráter temporário do 
trabalho, mesmo porque como já foi referido, o espaço é da empresa cliente que faz um 
esforço por camuflar que os operadores de loja não são seus funcionários. Para além 
disso, existem orientações diárias da empresa cliente relativamente à apresentação da 
loja e do lojista, de forma a assegurar uma apresentação padronizada, 
independentemente da loja. A empresa cliente tenta assim assegurar que os 
trabalhadores e clientes se sintam num espaço da empresa cliente.  
Já relativamente à saúde dos trabalhadores, foi unanime que o stress é algo subjacente 
ao seu dia-a-dia, principalmente devido à natureza do próprio trabalho e à pressão para 
o atingimento dos objetivos.  
 
“Engordei pelo menos 9 quilos num ano de trabalho na empresa e para além 
disso, saio todos os dias do trabalho exausta psicologicamente.” (Entrevistado 
G) 
 “O desgaste ao fim de uns anos é inevitável quando existe profissionalismo e 
dedicação, aos dois níveis e, principalmente, quando o trabalho não permite 
gozar as folgas mediante o horário familiar, nem feriados.” (Entrevistado I) 
“Fisicamente não. A nível mental sim, derivado da pressão a que estás 
submetido diariamente, notas algumas diferenças no teu comportamento. Menos 
paciente em casa, procuras mais vezes momentos de sossego ou o teu espaço 
sozinho para relaxares.” (Entrevistado N)     
 
Alguns entrevistados fizeram ainda referência a alguns problemas de saúde físicos 
decorrentes das condições físicas do trabalho. Contudo, nenhum entrevistado referiu ter 
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problemas de saúde decorrentes do trabalho, que necessite de tratamento e/ou 
acompanhamento. Contudo, todos os entrevistados referiram que o principal motivo de 
saída da empresa é o desgaste psicológico. Por este motivo, considero que um dos 
efeitos patentes neste tipo de trabalho é o desgaste mental que em última análise leva à 
saída do trabalhador por sua iniciativa.  
Assim conclui-se que os principais efeitos negativos deste tipo de relação laboral são a 
imprevisibilidade da remuneração, assim como o horário incompatível com atividades 
sociais e familiares, e as atividades diárias exigentes e stressantes. Todavia importa 
salientar que no resultado das entrevistas, foi possível perceber que neste caso concreto 
os trabalhadores sentem-se seguros no seu local de trabalho e consideram ter uma 
elevada empregabilidade, muito em parte pelo investimento constante na formação 
específica.  
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De acordo com a análise dos resultados estamos em condições para responder às 
perguntas inicialmente colocadas. 
Os trabalhadores com relação contratual com empresas contratadas em regime de 
outsourcing percecionam a sua relação de trabalho como precária? 
Devido à natureza do seu contrato, os entrevistados encontram-se no grupo externo da 
organização do trabalho. A natureza do contrato dos trabalhadores é por tempo 
indeterminado, que pressupõe um término, mas numa data indefinida. Neste caso em 
particular prolonga-se no tempo, como se verifica nos entrevistados que se encontram a 
trabalhar há mais de três anos não só na empresa contratante como para a empresa 
cliente. Esta situação, que poderia ser percecionada como uma situação de insegurança 
no trabalho, é vista pelos trabalhadores como algo seguro. Na sua maioria considera que 
este tipo de trabalho se encontra cada vez mais generalizado e que é um tipo de trabalho 
seguro, considerando a história da empresa contratante relativamente a despedimentos. 
Contrariamente ao que é defendido por alguns autores, como Lopes (2013) a segurança 
do seu posto de trabalho advém na da possibilidade de integrar os quadros da empresa 
cliente, mas antes da confiança na empresa contratante que apenas despedirá caso o 
trabalhador deixe de cumprir com as suas tarefas diárias. Estamos perante um tipo de 
outsourcing que aposta nas capacidades relacionais e por isso estabelece uma parceria 
forte com a empresa de outsourcing baseada no desenvolvimento de competências 
específicas que contribuem para uma vantagem competitiva (Espino-Dominguez, 2007). 
Todavia, a flexibilidade do trabalho é de tipo funcional e remuneratório, como seria de 
esperar mas para o grupo central definido por Atkinson. Com efeito, a empresa 
contratante investe na formação específica dos trabalhadores de forma a melhorar o 
conhecimento do produto da empresa cliente e melhorar a qualidade do serviço 
prestado. Outra característica presente em todos os trabalhadores é o caracter variável 
da sua remuneração, que depende da sua produtividade. Este tipo de flexibilidade até 
poderia ser visto como algo positivo se a diferença entre o salário base e salário médio 
não fosse tão elevada. Com efeito, o salário base é de tal forma baixo, que não permite 
que os trabalhadores tenham uma vida digna, comprometendo assim o direito à 
liberdade defendido na perspetiva ética da precariedade (Kroon, 2014). Assim como o 
ambiente laboral hostil e os efeitos que traz para a saúde dos trabalhadores condiciona o 
seu direito ao bem-estar, a inexistência das mesmas regalias para estes trabalhadores 
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externalizados colide com o direito à igualdade. Assim, do ponto de vista ético, estamos 
perante um tipo de trabalho precário. 
Contudo, avaliando pela perspetiva objetiva da precarização, verifica-se que o trabalho 
desenvolvido implica um domínio sobre vários programas específicos e sobre todos os 
produtos e serviços que a empresa cliente presta. Também se constatou que existem 
possibilidades de progressão de carreira. Estas características no trabalho são contrárias 
às do trabalho precário defendidas pela perspetiva objetiva.  
Também do ponto de vista subjetivo, não se considera que este tipo de trabalho é 
precário, uma vez que os trabalhadores referem na sua grande maioria confiança na 
manutenção do seu posto de trabalho. Contudo, isto não é suficiente para que a 
motivação dos trabalhadores continue a ser extrínseca. Com efeito, a maioria dos 
entrevistados refere que apenas aceitou este trabalho por causa da remuneração média e 
do contrato de trabalho ser a tempo completo. 
Como é possível verificar as perspetivas anteriormente utilizadas, para além de 
simplistas acabaram por ser contraditórias. Por este motivo, e por fim utilizei as 
dimensões de análise de Tompa et al. (2007) para avaliar a precariedade do trabalho 
neste conjunto de entrevistados. Estas dimensões são bastante detalhadas e incorporam 
todas as perspetivas anteriormente descritas, conseguindo assim ter uma imagem mais 
completa do tipo de precariedade que está presente na amostra.  
Após analisar todas as entrevistas foi possível concluir que este grupo se encontra num 
trabalho precário no que toca ao controlo sobre o processo produtivo, à proteção legal e 
institucional, à adequação dos rendimentos e benefícios, sendo que alguns também 
consideram ter uma relação de trabalho precária no que concerne à formação e 
oportunidades de progressão de carreira. De facto, foi possível constatar na maioria dos 
trabalhadores que o seu trabalho se reveste de objetivos predefinidos e em constante 
evolução, o que pressupõe uma pressão crescente para o trabalhador que diariamente é 
confrontado com o que falta para o atingimento dos seus objetivos mensais. 
Relativamente a proteção legal e institucional, o desconhecimento da lei une-se ao 
receio de perseguições e despedimento, que leva a que o individuo não exija o que a lei 
tem como direitos estabelecidos. Outra dimensão de precariedade é a volatilidade da 
remuneração mensal dos trabalhadores. Alguns trabalhadores, referem ainda não 
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acreditar nas oportunidades de progressão na carreira nem na qualidade das formações 
disponibilizadas, o que contribui fortemente para a sua perceção de precariedade do 
emprego.  
Considerando as várias perspetivas e dimensões de análise, está-se perante uma relação 
de trabalho que pode ser considerada como trabalho precário. Este trabalho, apesar de 
precário tem alguma qualidade no que concerne à natureza e condições de trabalho, uma 
vez que existe um canal de comunicação aberto e próximo que permite que os 
trabalhadores se sintam próximos da empresa cliente, e no que toca à segurança no 
trabalho. Todavia, a priorização que este faz sobre os objetivos de trabalho, leva a que 
os trabalhadores mantenham uma relação de transação com a empresa cliente e 
contratante. A possibilidade de progressão de carreira, também contribui negativamente 
para a qualidade do trabalho, porque a maioria dos entrevistados considera que os 
fatores de progressão não são as suas capacidades profissionais mas antes as relações 
privilegiadas que possam ter com as chefias. 
 
Quais os efeitos a nível individual e social que uma relação contratual com empresas 
contratadas em regime de outsourcing comporta para esses indivíduos? 
Este tipo de trabalho traz muitas implicações para vida pessoal e individual dos 
trabalhadores. Por um lado, o vencimento médio, permitiu aos trabalhadores terem os 
recursos materiais necessários para fazer face às despesas básicas e manter o seu estilo 
de vida. Por outro, o seu caracter variável não lhe permite ter a segurança da 
manutenção deste estilo de vida, causando um sentimento de instabilidade e insegurança 
quanto à sua vida no futuro.  
Relativamente aos recursos pessoais, estes também ficam condicionados devido a 
natureza imprevisível do trabalho, quanto ao horário e objetivos de trabalho. O horário 
rotativo, não só prejudica as relações sociais dos trabalhadores, que se vêem privados de 
convívios sociais e de participar em determinados eventos, como também condiciona as 
suas rotinas, fundamentais para a manutenção de uma vida familiar sã. Com efeito, 
muitos foram os entrevistados que referiram ter a sua vida familiar suspensa devido ao 
caracter imprevisível do trabalho, uma vez que não se sentem em condições de planear 
um filho, nem tão pouco acompanhar a família como gostariam. 
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Já a pressão constante em torno dos objetivos de cada trabalhador, potencia e perda de 
bem-estar, o stress e tensão deste no trabalho, que gera e potencia problemas 
psicológicos como depressão, ansiedade e desgaste psicológico.  
Contudo, este trabalho é considerado pela maioria dos trabalhadores como um trabalho 
minimamente estável e com grande empregabilidade o que, segundo Krivers (2011) 
influencia positivamente o sentimento de bem-estar dos indivíduos. 
 
5.1. LIMITAÇÕES E PISTAS PARA FUTURAS INVESTIGAÇÕES 
Durante a revisão bibliográfica, constatei que a temática que queria desenvolver está 
em constante reformulação. Mesmo até os próprios termos e conceitos científicos 
foram-se alterando ao longo destes anos, o que dificultou a pesquisa numa fase inicial. 
Posteriormente, percebi que o tema está a ser estudado por várias correntes teóricas, 
sendo abordado segundo diversas perspetivas, económica, politica, social, etc. De facto, 
estamos perante um fenómeno social em ascensão, o que desperta o interesse a muito 
investigadores. Se por um lado, permitiu-me aceder a muita informação, por outro lado 
exigiu uma grande capacidade de seleção de múltiplos contributos presentes na 
literatura e que foram considerados pertinente ao meu estudo. 
Na componente empírica da investigação, deparei-me com alguns obstáculos para 
conseguir um número razoável de entrevistados dispostos a participarem neste estudo, 
não pela dificuldade em chegar até eles mas pelo receio dos entrevistados em se 
exporem. Por esse motivo, e de forma a conseguir ultrapassar essa questão, preferi 
manter o anonimato dos entrevistados e do local da realização do estudo. A 
investigação foi realizada com entrevistados de uma só empresa pelo que não consegui 
concluir se os resultados obtidos são semelhantes ou não em trabalhadores de outras 
empresas. Além disso, eu também sou trabalhadora na mesma empresa e se por um 
lado me permitiu compreender melhor algumas respostas dadas e completar algumas 
das conclusões através da observação participante. Por outro lado, não posso diminuir a 
componente subjetiva da minha análise que poderá inconscientemente ter contaminado 
as conclusões da investigação com as minhas posições pessoais sobre o tema. Como 
me encontro a trabalhar no mesmo local dos entrevistados, tenho que reconhecer que 
isso poderá ter facilitado a relação da confiança com a investigadora, contribuindo para 
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que eles se sentissem mais relaxados. Todavia, também poderá ter impedido a 
manifestação de determinadas opiniões e/ou experiências, uma vez que após a 
investigação a relação de trabalho continuará.  
Após a análise do meu estudo, considero que seria bastante interessante aprofundar as 
dinâmicas que existem entre os trabalhadores e a empresa cliente, uma vez que ao 
longo do meu estudo foi percetível que esta se encontra mais próxima e presente no 
dia-a-dia do trabalhador do que a empresa contratante. 
Outro tema que considerei também bastante interessante de aprofundar no futuro seria 
o nível de conhecimento que estes trabalhadores têm sobre a sua condição laboral e o 
papel dos sindicatos, na defesa deste tipo de trabalhadores.  
Por fim, e apesar de já existirem alguns estudos sobre este tema, acho que seria 
pertinente fazer um estudo longitudinal sobre os trabalhadores de outsourcing, 
nomeadamente os impactos deste tipo de trabalho nas suas vidas pessoais, com uma 
amostra mais alargada de indivíduos com experiências de trabalho em diferentes 
empresas de trabalho temporário.  
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ANEXO1 - GUIÃO DE ENTREVISTAS 
Caracterização individual 
 Género 
 Idade 
 Habilitações académicas 
 
Caracterização do contexto de trabalho 
 Percurso Profissional 
o Descreva o seu percurso profissional (quantos trabalhos teve, atividades 
desenvolvidas, quantos e duração dos períodos de inatividade entre ume 
outro trabalho). 
o Essas mudanças foram percebidas como momentos de insegurança ou 
instabilidade? De que forma? Exemplos.  
o O que o levou a aceitar este emprego? 
 Tipo de contrato de trabalho 
o Sente-se satisfeito com o tipo de contrato? O que mais lhe agrada, ou não 
e porquê? 
 Remuneração base e remuneração média.  
o Sente-se satisfeito com a sua remuneração, porquê? 
o Agrada-lhe a forma como é definida a remuneração? Depende de que 
condições?  
 Relação de trabalho  
o Está satisfeito com o seu horário de trabalho? Tem liberdade para o 
ajustar? 
o Quem define os objetivos de trabalho? Considera-os alcançáveis e 
justos?  
o Como caracteriza a relação que tem com a empresa contratante (distante/ 
próxima. Liberdade e apoio na resolução de problemas)? E com a 
empresa cliente? 
o Sente-se confuso pelo facto de trabalhares numa empresa e ter contrato 
com outra? Exemplos? 
o Que expetativas tem em relação à empresa contratante e à empresa 
cliente, e o que acha que estas esperam de si? 
 
Direito ao bem-estar 
 Segurança no trabalho 
o O que acha que a empresa faria se por motivos de doença ou por um 
período de tempo, diminuísse a sua eficiência no trabalho? 
o Em que circunstâncias é que trocava este trabalho por outro? 
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o Em que medida este trabalho condiciona os seus projetos de vida a longo 
prazo? 
o Que tipo de regalias ou benefícios a empresa dá por trabalhar para ela? 
Quais os benefícios que a empresa poderia/deveria providenciar, e que 
seriam importantes para o seu bem-estar? 
o Com que regularidade é que as pessoas se vão embora da empresa? 
Quais os motivos? 
o Acha que vai ser fácil reintegrar o mercado de trabalho quando e se a 
empresa o dispensar?  
 Desgaste físico e psicológico associado à profissão  
o Considera que a sua a sua saúde a nível físico e mental foi de alguma 
forma afetada desde que se encontra a trabalhar neste regime? De que 
forma? Exemplos 
o As tarefas inerentes à sua função são possíveis de concretizar durante o 
teu horário de trabalho? Elas deixam-lhe stressado, com problemas de 
sono?  
o Depois do trabalho continua a pensar nele? O quê concretamente? 
 Interferência vida / trabalho 
o Considera que tem tempo para fazer tudo aquilo que necessita e gosta, 
com o horário de trabalho que tem? No que diz respeito às 
responsabilidades familiares; casa; vida social 
o Consegue identificar situações em que a natureza do contrato de trabalho 
o impediu de usufruir de alguma oportunidade na tua vida pessoal? 
Especifique. 
 
Direito à igualdade 
 Como caracteriza a formação que lhe é dada, ao nível da satisfação e do 
aumento das competências profissionais? 
 Considera que a empresa garante verdadeiras oportunidades de progressão na 
carreira? Quais são os critérios que julga que a empresa considera? 
 Porquê que acha que a empresa cliente prefere este tipo de contratação? Como 
se sente em relação a isso? Considera-se diminuído, discriminado? 
 Quando tem dúvidas relativamente à sua situação laboral, ao seu vencimento ou 
aos seus direitos, a quem costuma recorrer? Porquê?  
 Pertences a algum sindicato? Porquê?  
 
 
 
 
 
 
 
ANEXO 2 – GRELHA DE ANÁLISE DAS ENTREVISTAS 
 
Temas Categorias de análise Excertos de entrevistas 
Caracterização do trabalho Percurso profissional   
Tipo de contrato de trabalho  
Remuneração base/ média  
Relação de trabalho 
 
Horário de trabalho  
Objetivos  
Relação com a empresa cliente e 
com a empresa contratante 
 
Bem-estar  
Segurança no trabalho 
Perda de produtividade  
Satisfação com o trabalho  
Turn –Over   
Empregabilidade  
Desgaste físico e psicológico 
 
 
Interferência do trabalho na vida pessoal  
Igualdade / Condições de 
trabalho 
Oportunidades / qualidade de formação  
Progressão de carreira  
Perceção sobre o tipo de contratação 
 
 
Conhecimento sobre proteção no trabalho  
 
 
 
